A penhora on-line sob a ótica da justiça do trabalho by SOUZA, Márcio Vinicio Alves de
  
UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL 
 
 
GRADUAÇÃO BACHARELADA EM DIREITO 
 
 
 
 
MÁRCIO VINICIO ALVES DE SOUZA 
 
 
 
 
 
A PENHORA ON-LINE SOB A ÓTICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
São Caetano do Sul 
2014  
  
MÁRCIO VINICIO ALVES DE SOUZA 
 
 
A PENHORA ON-LINE SOB A ÓTICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO  
 
 
 
 
Monografia apresentada ao 
Programa de Graduação 
Bacharelada em Direito da 
Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul – USCS, como 
exigência final para obtenção do 
título de bacharel em direito. 
 
 
 
 
 
 
Orientador 
Prof. Dr. José Ribeiro Campos 
 
 
 
 
 
 
 
São Caetano do Sul  
2014
  
MÁRCIO VINICIO ALVES DE SOUZA 
 
 
A PENHORA ON-LINE SOB A ÓTICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO  
 
 
 
 
Monografia apresentada ao 
Programa de Graduação 
Bacharelada em Direito da 
Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul – USCS, como 
exigência final para obtenção do 
título de bacharel em direito. 
 
 
 
 
Área de concentração: Direito do Trabalho 
Data da defesa: __/___/___ 
Resultado_____________________________. 
 
 
 
BANCA EXAMINADORA 
 
Prof. Dr. José Ribeiro Campos _________________________ 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul 
 
Prof. (a) (Título) (Nome) _________________________ 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul 
 
Prof. (a) (Título) (Nome) _________________________ 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
REITOR DA UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL – USCS  
Prof. Dr. Marcos Sidnei Bassi  
 
PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO  
Prof. Ms. Marcos Antonio Biffi  
 
GESTOR DO CURSO DA ESCOLA DE DIREITO  
Prof. Dr. Robinson Henriques Alves
VI 
 
Dedico esta monografia a todos que estivem presentes no meu 
aprendizado e evolução ao decorrer de toda jornada ao longo da vida, mesmo 
aqueles que de maneira rápida pude conhecer e precipuamente a todos meus 
familiares, amigos, namorada, e em especial a Professora Rosana Marçon com 
quem pude evoluir ao longo de três duradouros anos com muito esforço e 
conquistas alcançadas. 
Por fim, dedico o presente trabalho ao meu pai e minha avó, in 
memoriam, pois mesmo que não possam partilhar deste momento junto a mim, 
acredito que de onde estejam também realizaram um sonho, conseguimos. 
Que os vossos esforços desafiem as impossibilidades, lembrai-
vos de que as grandes coisas do homem foram conquistadas do que parecia 
impossível, onde o futuro pertence aqueles que acreditam na beleza de seus 
sonhos. Nunca deixa de sonhar! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DEDICATÓRIA 
VII 
 
Quero agradecer a Deus por minha vida com saúde e garra, 
para superar as dificuldades cotidianas, desse fenômeno que chamamos de vida. 
A esta Universidade, seu corpo docente, direção е 
administração que propiciaram а janela qυе hoje vislumbro υm horizonte superior, 
eivado pеlа acendrada confiança nо mérito е ética aqui presentes. 
Ao professor Doutor José Ribeiro Campos, pela orientação, 
apoio, confiança despendida para elaboração deste trabalho e em geral а todos 
оs professores pоr terem propiciado о conhecimento, nãо apenas racional, mаs а 
manifestação dо caráter е afetividade dа educação nо processo dе formação 
profissional, аоs quais sеm nominar terão оs meus eternos agradecimentos. 
Aos meus familiares, amigos e a minha amada namorada, pelo 
amor, incentivo e apoio incondicional, nas horas difíceis, de desânimo e cansaço,  
Por fim, a todos que de maneira direta ou indireta fizeram parte 
da minha formação, o meu muito obrigado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
AGRADECIMENTOS 
VIII 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Nem tudo que se enfrenta pode ser modificado, mas nada pode ser 
modificado até que seja enfrentado.” 
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Resumo 
 
Penhora on-line é o procedimento utilizado pela justiça para garantir o 
cumprimento de uma condenação estabelecida numa sentença judicial, sendo, na 
maioria das vezes, uma condenação pecuniária. O procedimento é utilizado para 
bloquear as contas-correntes do devedor condenado ao pagamento, mediante 
requisição à autoridade supervisora do sistema financeiro, a qual informará cerca da 
existência de ativos em nome do devedor. Embora seja capaz de trazer celeridade 
processual, sobretudo com a redução de inadimplemento do empregador, trata-se 
de uma faculdade conferida ao magistrado, não sendo procedimento obrigatório 
quando do requerimento realizado pela parte, razão pela qual incidem questões 
polêmicas e pontos controversos sobre esse tema. 
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Abstract 
 
Online seizure is the procedure used by the court to ensure compliance with a 
conviction established by a judgment, and, most often, a pecuniary condemnation. 
The procedure is used to block the current accounts of the debtor ordered to pay, 
upon request to the supervisory authority of the financial system, which inform about 
the existence of assets on behalf of the debtor. Although it is able to bring speedy 
trial, especially with the reduction of default of the employer, it is a right granted to 
the magistrate, not being mandatory procedure performed upon application by the 
party, why focus controversial issues and controversial points about this topic . 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A responsabilidade das empresas na esfera trabalhista é um assunto por 
demais convergente. Muitas são as posições e os desembaraços que circundam o 
tema. De qualquer forma, o que se pretende aqui é deixar claro que muito embora o 
empregado seja detentor de uma leva de direitos, o empregador também deve 
buscar a lei para garantir os seus. 
Atualmente, quando se fala em execução trabalhista, vem à tona um tema 
polêmico que, corriqueiramente, tem sido usado pelo exequente: o advento da 
penhora on-line no ordenamento jurídico brasileiro. Isso porque se trata de um 
assunto complexo que, a cada dia, limita as possibilidades de defesa das 
sociedades empresárias. 
Diante da impossibilidade de defender suas contas bancárias, as empresas 
se veem juridicamente inseguranças, com redução de suas garantias.  
A penhora on-line é entendida, precipuamente, como sendo um instrumento 
moderno com o fito de combater a morosidade processual, pois o que antes era 
realizado pro meio de ofícios, com o convênio firmado entre o Tribunal Superior do 
Trabalho e o Banco central desde o ano de 2002, agora é cumprido mediante um 
simples acesso via internet, onde o magistrado solicita o bloqueio dos saldos 
pendentes junto as contas correntes do devedor na execução. 
Esse estudo propõe uma análise das diversas situações enfrentadas pelas 
empresas brasileiras, visando a outras possibilidades que garantam os direitos dos 
trabalhadores, sem ferir, contudo, os princípios que norteiam o ordenamento jurídico 
vigente, evitando-se, assim, a limitação ou mesmo o encerramento de suas 
atividades.   
Espera-se que este trabalho se torne em mais uma contribuição para o 
debate 
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2 DA NOMENCLATURA PENHORA ON-LINE 
 
A expressão “penhora on-line” é usada para designar a penhora realizada 
pelo sistema BacenJud, fazendo com que as solicitações enviadas pelo Poder 
Judiciário sejam direcionadas ao Banco Central do Brasil, via internet, fato este que 
originou a sua nomenclatura. 
Estar on-line significa estar conectado à Internet, realizando alguma operação 
entre computadores que estão conectados simultaneamente à rede, para trocar 
informações. 
A expressão on-line é usada para designar computadores que estão 
conectados para troca de informações. É um termo de origem inglesa, significando 
“em linha”, “alinhado”. 
Há, no entanto, determinados doutrinadores que utilizam da expressão 
‘’penhora em juízo’’, em razão de o comando ser expedido e realizado pelo próprio 
juiz da causa, não por oficial de justiça como no modo convencionado. 
Antônio Álvares da Silva, ao tratar do tema, esclarece que “a designação 
‘penhora on-line’ tem em vista apenas os aspectos procedimentais pelos quais ela 
se faz” (SILVA, 2006, p. 6). 
Gabriel da Silva Fragoso Machado, por sua vez, critica a terminologia por 
entender inapropriada, sob a justificativa de que a forma procedimental em questão 
de denomina penhora on-line, titulação essa que vem sendo apontada como 
imprópria, sob o aspecto técnico jurídico, porquanto a expressão on-line constitui 
terminologia utilizada na informática, adequada mesmo para designar a existência 
de vários computadores conectados, objetivando a troca ou obtenção de 
informações (MACHADO, 2004). 
Não obstante, Odete Grasselli apud Marinoni crítica, veementemente, tal 
posicionamento. Segundo a autora: 
 
Parece, todavia, e sem embargo do tecnicismo adequado exigido pelo 
Direito, que a temática perde sua relevância diante da hodierna celeuma 
acerca do novel procedimento, caracterizada, no mais das vezes , pelas 
críticas exacerbadas direcionadas aos doutrinadores simpatizantes do 
Sistema BACENJUD. Originam-se, diversas, das penas de alguns 
estudiosos, todavia sem qualquer subsistência. Não obstante as diversas 
terminologias, a designação “penhora on-line” é a mais utilizada 
(MARINONI, 2008, p. 256). 
 
12 
 
2.1 Conceito 
 
Penhora, etimologicamente, significa garantia pignus, que consiste em um ato 
processual no qual determinados bens do devedor ficam sujeitos à satisfação do 
crédito executado. 
Noutras palavras, nada mais é do que a apreensão dos bens do executado, 
tantos quantos bastem ao pagamento da condenação atualizada, acrescida de juros 
e demais despesas processuais. 
Para o doutrinador Luiz Guilherme Marinoni, “a penhora é o procedimento de 
segregação dos bens que efetivamente se sujeitarão à execução, no qual 
responderá pelo débito do executado para com o exequente” (MARINONI, 2008, p. 
256). 
Arnaldo Marmitt, por sua vez, a define como o “ato pelo qual são apreendidos 
bens do executado, para a satisfação do seu débito” (MARMITT, 1992, p. 188). 
Não obstante, Sávio Domingos Zainaghi afirma que ‘’a penhora on-line (sic) 
nada mais é que uma forma moderna de se efetuar penhora de dinheiro, a qual faz 
uso dos recursos oferecidos pela informática para realizá-la’’. 
Demócrito Filho, em sua obra, afirma que a penhora on-line: 
 
[...] nada mais é do que a utilização, pelo Judiciário, de um sistema que 
permite efetuar a penhora em dinheiro de forma eletrônica, mediante envio 
das ordens judiciais aos bancos pela rede Internet. Através de uma 
solicitação em forma de documento eletrônico repassando a todas as 
instituições integrantes do sistema Financeiro Nacional, as ordem judiciais 
são cumpridas instantaneamente (em havendo saldo em alguma conta do 
executado) (REILNADO FILHO, 2008, p. 6). 
 
Trata-se, portanto, de um sistema inovador, utilizado pelo Poder Judiciário, o 
qual permite aos magistrados, mediante uma solicitação eletrônica, o bloqueio 
instantâneo das contas-correntes do executado, para que seja garantida a 
execução, buscando-se, dessa forma, um feito executivo mais célere, fazendo uso 
dos benefícios em que a informática oferece diante da atualidade. 
Assim chegamos à conclusão de que penhora on-line é o procedimento 
utilizado pela justiça para garantir o cumprimento de uma condenação estabelecida 
numa sentença judicial, na maioria das vezes, uma condenação financeira. Esta 
garantia do cumprimento da sentença normalmente se dá através da busca e 
apreensão de bens a favor da justiça. Entre os bens que podem ser penhorados 
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estão os recursos financeiros do devedor. No caso da penhora on-line, são 
bloqueadas as contas-correntes, do sistema bancário nacional, de titularidade do 
devedor (pessoa física ou jurídica) que sofreu uma condenação financeira num 
processo trabalhista. 
A penhora on-line consiste no bloqueio de todas as contas bancárias do 
devedor, até que os recursos existentes nessas contas atinjam o valor da 
condenação judicial. Uma vez efetuada a operação eletrônica de bloqueio, o 
devedor perde a disponibilidade dos recursos disponíveis em todas as contas-
correntes das quais seja titular.  
Para tanto, a busca das contas a serem bloqueadas se dá mediante pesquisa 
do número da inscrição do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do devedor. O desbloqueio das contas 
somente será possível quando o valor total bloqueado atingir o valor da 
condenação.1 Uma vez alcançado o valor desejado, tais recursos ficam à disposição 
da justiça, sendo, então, desbloqueadas todas as contas atingidas pela penhora.  
A penhora on-line é realizada a partir da solicitação eletrônica emitida pela 
Justiça do Trabalho através da Internet, acessando-se o programa BacenJud.  
O objetivo dessa modalidade de penhora é agilizar o cumprimento das 
decisões e acordos judiciais. Para facilitar a operação desse sistema foi firmado 
entre o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e a Secretaria da Receita Federal (SRF) 
um convênio que permite a Justiça do Trabalho o acesso aos endereços completos 
de pessoas físicas e jurídicas, bem como a seus respectivos números de inscrição 
no CPF e CNPJ. De acordo com o TST, essa modalidade de penhora tem alcançado 
seu objetivo de forma plena.  
 
2.2 Natureza jurídica 
 
Acerca da natureza jurídica da penhora on-line, o entendimento pacificado é o 
de que não se trata de uma nova modalidade, mas, sim, de uma penhora já 
utilizada, apenas realizada por procedimento diferenciado. 
                                                 
1
 Importante notar que a penhora pode servir também para garantir o cumprimento de um acordo 
judicial que tenha sido descumprido 
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Entendimentos doutrinários mais abalizados sustentam a inexistência desse 
ato material enfocado. Segundo os integrantes dessa vertente, em momento algum 
se cogitou da criação de semelhante modalidade de constrição.  
Dessa forma, a designação adotada (on-line) pertine, tão-somente, aos 
aspectos procedimentais pelos quais a penhora se realiza.  
Mallet discursa da seguinte maneira acerca da penhora “on-line” 
 
A emissão de ordem eletrônica de bloqueio de créditos bancários nada mais 
é do que simples adoção de novo expediente, propiciado pelo avanço da 
tecnologia, para a prática de ato já previsto em lei – correspondente à 
penhora –, o que se mostra perfeitamente natural, e até inevitável (MALLET, 
2004, p. 34) 
 
Grasseli também possui um interessante discurso acerca desse tema:  
 
Percebe-se, assim, que as designações on-line e eletrônica traduzem 
apenas o meio de comunicação adotado pelo juízo da execução, 
objetivando, destarte, informar-se acerca da existência, ou não, de 
numerário em conta titularizada pelo devedor ou de investimentos feitos em 
seu nome. Trata-se, igualmente de um eficaz, instrumental disponibilizado 
aos Juízes para que, por meio dele, possam prat icar o ato material de 
apresamento de numerários. Este sim consistindo na penhora sob o 
aspecto técnico-jurídico. Em arremate, afirma-se, sem sombra de dúvida, 
que os determinados bloqueios de contas e investimentos realizados pela 
(on-line ou eletronicamente, designações paralelas) configuram a penhora 
em si, enquanto os desbloqueios correspondem ao levantamento respectivo 
(GRASSELLI, 2006, p. 3). 
 
Não podemos deixar de apontar os entendimentos carreados por Humberto 
Theodoro Júnior, pois, segundo ele, três correntes principais na doutrina procuram 
definir, de formas diversas, a natureza jurídica da penhora, sendo uma a que 
considera como medida cautelar; outra, que lhe atribui unicamente a natureza de ato 
executivo; e a terceiro, que, em posição intermediária, a trata como ato executivo, 
que tem, também, efeitos conservativos.  
Consoante os entendimentos acima destacados, bem como os 
posicionamentos doutrinários, resta evidente que a penhora on-line segue a mesma 
forma da penhora, que antes era realizada por oficial de justiça, tendo como principal 
diferença a inibição à fraude contra credores, ante a celeridade do procedimento. 
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3 PENHORA ON-LINE E O SISTEMA BACENJUD 
 
O termo on-line é usado aos computadores que estão conectados para troca 
de informações. Contudo, o mais adequado, de acordo com natureza jurídica deste 
instituto, seria em chamá-lo de "penhora em juízo", isso porque no procedimento 
comum de penhora, a autoridade judicial determina que o órgão auxiliar da justiça, 
qual seja, o oficial de justiça, cumpra, mediante mandado, a penhora. 
Quando falamos que o juiz determina a penhora, não significa dizer que o 
próprio juiz será o executor, mas, sim, o oficial de justiça daquele juízo, determinado 
para tal tarefa, desde que competente fazê-lo, de acordo com o que dispõe o artigo 
143 do Código de Processo Civil (CPC).2  
No sistema BacenJud, entretanto, quem determina e cumpre esse 
procedimento de penhora não é o órgão auxiliar da justiça, mas, sim, a própria 
autoridade judicial. 
Pode-se imaginar que a intenção dos juristas em mencionar a palavra on-line, 
seria a de que o procedimento seria efetivado pela internet, eletronicamente, ou 
seja, on-line, e não pelo mandado de penhora. 
Esse argumento parece falho, uma vez que todas as penhoras em créditos 
financeiros são efetivadas de forma computacional. 
Por outro lado, não é correto se falar “penhora eletrônica”. Eletrônica não é a 
penhora, mas apenas o meio de comunicação utilizado pelo juízo para se informar a 
respeito de dinheiro em titularidade do devedor, sobre o qual recairá a penhora.  
A penhora efetivada de ofício não recebe nomenclatura diferenciada, ou seja, 
não se chama “penhora de ofício”. Exemplificando, na hipótese de ser requerida a 
penhora pelo procedimento normal, o crédito do devedor, junto ao gerente de uma 
instituição financeira, será bloqueado pelo computador, ou seja, on-line, mesmo 
sendo cumprida por mandado de penhora. 
Observa-se, assim, que, muito embora a penhora seja cumprida através de 
mandado pelo oficial de justiça, esta será feita on-line, pelo simples fato de que, hoje 
                                                 
2
 Artigo 143: Incumbe ao oficial de justiça: I - fazer pessoalmente as citações, prisões, penhoras, 
arrestos e mais diligências próprias do seu ofício, certificando no mandado o ocorrido, com menção 
de lugar, dia e hora. A diligência, sempre que possível, realizar-se-á na presença de duas 
testemunhas; II - executar as ordens do juiz a que estiver subordinado; III - entregar, em cartório, o 
mandado, logo depois de cumprido; IV - estar presente às audiências e coadjuvar o juiz na 
manutenção da ordem. V - efetuar avaliações. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 
 
16 
 
em dia, com a evolução da informática, todo e qualquer procedimento bancário, é 
efetivado eletronicamente. 
Desta forma, sendo a penhora concretizada pelo procedimento do sistema 
BacenJud, será determinada e cumprida em juízo, isto é, o próprio juiz que a 
determinar será a mesma pessoa que irá cumpri-la, sem delegar sua determinação a 
qualquer órgão auxiliar. Esta é a razão pela qual ousam chamá-la de "penhora em 
juízo". 
 Os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) dispõem, desde o mês de junho 
de 2002, do sistema em tempo real de cobrança (penhora on-line que permite a 
execução rápida das sentenças). 
Os juízes de primeiro grau, por correio eletrônico, caminham um pedido ao 
Banco Central do Brasil (BACEN), requisitando informações acerca da existência de 
valores nas contas-correntes e aplicações financeiras dos empregadores, até o 
limite do valor da condenação.  Eles também podem determinar o bloqueio e 
desbloqueio de contas de pessoas físicas e jurídicas executadas em ações 
trabalhistas. 
O novo procedimento nas execuções é resultado do convênio3 firmado entre o 
TST e o Banco Central. 
O vice-presidente do TST, ministro Vantuil Abdala, à época da implementação 
do convênio, em um de seus comentários, afirmou acreditar que o sistema on-line 
será a solução para a morosidade na hora do pagamento das dívidas trabalhistas, 
conforme segue: 
 
A não-satisfação dos créditos trabalhistas, reconhecidos judicialmente, além 
de denegrir a imagem da Justiça do Trabalho, importa em prejuízos diretos 
não apenas para os exequentes (credores), mas para o próprio erário, que 
deixa de perceber os impostos e as contribuições previdenciárias incidentes 
sobre essas dívidas.
4
 
 
Cada um dos vinte e quatro TRTs possuem um gestor da senha que permite 
o acesso ao sistema.  Cabe a ele administrar a distribuição de senhas aos juízes 
responsáveis pelas execuções.  
                                                 
3
 ABDALA, Vanut. Ataques ao penhora on-line só reforçam seu sucesso. 6 maio 2014. Disponível em: 
<http://www.jornaljurid.com.br/noticias/abdala-ataques-ao-penhora-online-so-reforcam-seu- 
sucesso>. Acesso em 22 abr. 2014. 
4
 Justiça Trabalhista inaugura sistema on line (sic) de Penhora. Revista Consultor Jurídico. São  
 Paulo. Mai. 2002. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2002-mai-30/justica_trabalhista_ 
 inaugura_sistema_on_line_penhora>. Acesso em 12 jun. 2014. 
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Assim afirma Abdala: 
 
[...] o que muda na Justiça do Trabalho com esse sistema on-line  é o 
convênio que tem ligação direta com a efetividade das execuções 
trabalhistas e, consequentemente, com a credibilidade da Justiça do 
Trabalho, na medida em que possibilita a troca de informações bancárias e 
o envio de determinações judiciais via sistema de dados, inclusive 
determinação de penhora on-line.  Esse é um instrumento eficaz para o 
cumprimento das decisões proferidas pelos órgãos jurisdicionais 
trabalhistas.  O que antes era realizado através da postagem de ofícios ao 
BACEN, agora pode ser cumprido mediante acesso on-line ao sistema do 
BACEN, o que possibilita o cumprimento imediato das ordens expedidas 
pelos magistrados.
5
 
 
Existem ainda as dificuldades para a execução de uma decisão judicial, visto 
que a execução das sentenças trabalhistas transitadas em julgado constituem, hoje, 
um dos maiores problemas da Justiça do Trabalho. 
Ocorre que, muitas vezes, o juízo da execução não consegue penhorar bens 
da empresa executada, que utiliza de artifícios para deixar de cumprir suas 
obrigações trabalhistas, como, por exemplo, quando transferem esses bens para 
terceiros, ficando os exequentes de posse de um título executivo judicial inócuo, 
uma vez que não conseguem receber o que lhe é de direito. 
 
3.1 Utilização do BacenJud 
 
O sistema BacenJud, conhecido atualmente como penhora on-line, 
ressalvado nosso entendimento em contrário já explicitado, não é um método 
adotado exclusivamente pela Justiça do Trabalho. Esse método, já vinha sendo 
utilizado em todo e qualquer processo judicial no país, desde maio de 2001, quando 
o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o BCB firmaram um convênio, que permitia o 
acesso dos Juízes Federais e Estaduais.  
Dessa forma, nota-se que o procedimento já vinha sendo executado no 
universo jurídico, sendo certo que, somente em maio de 2002, um ano após a 
iniciativa do STJ, a Justiça do Trabalho também adotou o sistema. 
Com a adoção dessa medida, surgiram várias discussões no judiciário 
trabalhista, quanto aos métodos de utilização do sistema, questionando-se de que 
                                                 
5
 ABDALA, Vanut. Ataques ao penhora on-line só reforçam seu sucesso. 6 maio 2004. Disponível em:  
<http://www.jornaljurid.com.br/noticias/abdala-ataques-ao-penhora-online-so-reforcam-
seusucesso>. Acesso em 22 abr. 2014. 
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forma seriam processados esses dados do BACEN pelo juiz do processo. 
Diante dessa discussão, o Tribunal Superior do Trabalho, por intermédio da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, editou o Provimento nº. 1 de 25/07/2003, 
cujo objetivo era orientar os magistrados quanto nos procedimentos a serem 
adotados, para tornar o sistema eficaz no bloqueio imediato dos valores em contas-
correntes de empresas devedoras. 
Nesse provimento, a Corregedoria-Geral afirma que o sistema BacenJud deve 
ser utilizado com prioridade sobre as demais formas de constrição judicial, a fim de 
que os juízes evitem solicitar informações a respeito das contas-correntes dos 
devedores, junto às agências bancárias.  
Isso porque muitos gerentes de agências têm alertado previamente os 
correntistas para a possibilidade de bloqueios de valores pela Justiça do Trabalho, 
propiciando aos clientes a chance de retirar o dinheiro da conta antes que o bloqueio 
seja efetivado. Essa medida visa, tão-somente, evitar a fraude à execução, que já 
ocorria anteriormente. 
Para ajudar a resolver o problema de bloqueio de contas além do valor 
necessário, o TST abriu a possibilidade de as empresas indicarem as contas para 
eventual penhora, com a edição do Provimento nº. 3 de 23/09/2003.  
Esse Provimento permite que as empresas titulares de contas bancárias em 
agências de todo o território nacional cadastrem contas bancárias, que estejam 
aptas a sofrer bloqueios on-line, realizados pelo sistema BacenJud, ou seja, 
possibilita a indicação pela, empresa devedora, de conta-corrente específica para o 
fim de bloqueio de dinheiro. Essa norma procedimental ajudou a resolver o problema 
porque evitou o bloqueio de diversas contas da mesma empresa simultaneamente, 
como ocorria em alguns casos. Com isso, somente se viabilizaria a penhora on-line 
nos casos em que ocorresse ausência de saldo suficiente na conta indicada. 
Contudo, mesmo com todos esses parâmetros fixados pela Corregedoria da Justiça 
do Trabalho, continua a existir controvérsia em torno da técnica processual. 
 
3.2 Dos procedimentos processuais 
 
Cumpre aqui ressaltar que não há qualquer atropelo processual aos 
procedimentos ditados em lei. Dessa forma, os devedores, quando intimados da 
execução, podem, na forma do artigo 880 da Consolidação das Leis Trabalhistas 
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(CLT),6 espontaneamente, fazer o pagamento do débito ou procurar a parte credora 
visando à possível realização acordo. Observe-se que o devedor executado jamais 
será de surpresa, tendo em vista que, antes do bloqueio, será intimado a fazer o 
pagamento, no prazo de quarenta e oito horas, e, ainda, indicar outro bem à 
penhora, que possua liquidez ou mesmo propor um acordo.  
Dessa forma, cabe ao credor, ora exequente, aceitar ou não o bem indicado, 
tendo sempre por base a ordem elencada no artigo 655, do CPC.7 
O artigo 655, do CPC,8 estabelece uma ordem de preferências, na qual figura, 
em primeiro lugar, o dinheiro. Note-se que não houve qualquer mudança nesse 
particular. O grande diferencial do sistema BancenJud, é que as ordens de 
constrição em dinheiro, antes realizadas por meio de expedição de ofícios via postal, 
e cujo cumprimento demorava cerca de dois meses, agora, passaram a ser 
executadas em vinte e quatro horas, consistindo em uma forma mais rápida de coibir 
os maus pagadores em fraudar a execução. 
Fato é que o convênio em questão não dita o momento oportuno para que o 
juiz efetue a constrição em dinheiro, razão pela qual muitos juristas entendem haver 
necessidade de existência de uma norma regulamentadora. 
                                                 
6
 Artigo 880: Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal mandará expedir mandado de 
citação do executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as 
cominações estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive de 
contribuições sociais devidas à União, para que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a 
execução, sob pena de penhora. (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007). § 1º - O mandado de 
citação deverá conter a decisão exequenda ou o termo de acordo não cumprido. § 2º - A citação 
será feita pelos oficiais de diligência. § 3º - Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaço 
de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, publicado no jornal 
oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) dias.  
7
 Artigo 665: O auto de penhora conterá: I - a indicação do dia, mês, ano e lugar em que foi feita; II - 
os nomes do credor e do devedor; III - a descrição dos bens penhorados, com os seus 
característicos; IV - a nomeação do depositário dos bens. 
8
 Artigo 655: A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: I - dinheiro, em espécie ou 
em depósito ou aplicação em instituição financeira; (Redação dada pela Lei nº. 11.382, de 2006). II - 
veículos de via terrestre; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). III - bens móveis em geral; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IV - bens imóveis; (Redação dada pela Lei nº 11.382, 
de 2006). V - navios e aeronaves; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VI - ações e quotas 
de sociedades empresárias; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VII - percentual do 
faturamento de empresa devedora; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VIII - pedras e 
metais preciosos; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IX - títulos da dívida pública da 
União, Estados e Distrito Federal com cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 
2006). X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, 
de 2006). XI - outros direitos. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). § 1º Na execução de crédito 
com garantia hipotecária, pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a 
coisa dada em garantia; se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da 
penhora. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). § 2º Recaindo a penhora em bens imóveis, 
será intimado também o cônjuge do executado. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).  
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Não nos parece necessária à edição de norma que regule o momento 
oportuno para que o magistrado efetue a constrição em dinheiro, pelo simples fato 
de que esse procedimento é inerente às regras da legislação processual, sendo 
certo que essas regras não sofreram alterações.  
O convênio apenas disponibiliza o meio rápido e eficaz para cumprimento das 
ordens judiciais dirigidas às entidades financeiras, que passarão a serem 
executadas on-line, não havendo que confundir a natureza das causas. 
Todavia, caso haja abuso de autoridade com atropelos de fases processuais 
pelo juiz, cabe à parte prejudicada interpor os recursos cabíveis à espécie, 
incumbindo-lhe o ônus de demonstrar o prejuízo sofrido com o ato abusivo, 
requerendo, ainda, a declaração de nulidade daquele ato. 
Contudo, esse prejuízo tem de ser demonstrado com base no princípio 
processual do prejuízo ou transcendência, defendido por Alexandre, em que se 
verifica que não será declarada a invalidade do ato processual quando este não tiver 
causado prejuízo às partes, ou seja, não há invalidade processual do ato sem prévia 
comprovação do prejuízo causado, conforme dispõe o parágrafo 1º, do artigo 249, 
do CPC,9 e o artigo 794, da CLT.10 
Dessa forma, mesmo que a lei processual prescreva determinada forma, o 
juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade 
almejada. Esse é o princípio da instrumentalidade das formas, disposto no artigo 
244, do CPC,11 que tem aplicação conjunta ao princípio do prejuízo ou 
transcendência, convalidando o ato processual, não mais sendo possível decretar-se 
sua invalidade. Ao magistrado, de acordo com o que dispõe o artigo 765, da CLT,12 
cabe velar pelo andamento rápido das causas, autorizando as diligências essenciais 
e necessárias, bem como rejeitando aqueles inúteis e prejudiciais, capazes de 
protelar o fim precípuo do processo, qual seja, a satisfação dos créditos do 
exequente, com a entrega da prestação jurisdicional.  
                                                 
9
  Artigo 249: O juiz, ao pronunciar a nulidade, declarará que atos são atingidos, ordenando as 
providências necessárias, a fim de que sejam repetidos, ou retificados.  
  § 1º O ato não se repetirá nem se lhe suprirá a falta quando não prejudicar a parte.  
10
 Artigo 794: Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho só haverá nulidade quando 
resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes.  
11
 Artigo 244: Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz 
considerará válido o ato se, realizado de outro modo, Ihe alcançar a finalidade. 
12
 Artigo 765: Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e 
velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao 
esclarecimento delas. 
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Diante disso, toda e qualquer medida tomada pelo juiz, que torne a entrega da 
prestação jurisdicional mais célere, desde que não traga prejuízo para ambas as 
partes, será tida como válida no ordenamento jurídico. Isso demonstra que não 
houve mudança alguma no procedimento processual. Todos os procedimentos 
legais adotados anteriormente estão sendo respeitados. Vale frisar, novamente, que 
a única mudança sentida e que agilizou o cumprimento da prestação jurisdicional, foi 
no sentido de que a ordem de bloqueio expedida pelo magistrado é direcionada ao 
Banco Central do Brasil, sem passar por nenhum agente financeiro. Em outras 
palavras, o sistema on-line transmite a ordem para as centrais de computação dos 
bancos e não mais às agências bancárias onde os devedores têm conta, evitando, 
desse modo, que gerentes informem ao devedor que sua conta corrente estará 
sujeita a bloqueio. Observa-se que esse procedimento em nada afeta a legislação 
processual. 
Outro ponto em questão refere-se, efetivamente, à determinação da penhora 
pelo juiz. É certo que, quando se fala em penhora de conta bancária, muitos 
interpretam no sentido de bloqueio de aplicações. Sendo assim, se a conta estiver 
bloqueada, não poderá haver movimentação financeira. Todavia, não há que se falar 
bloqueio de conta, mas, sim, constrição de valor determinado.  
Desse modo, quando há determinação de penhora on-line, a conta não é 
bloqueada por inteiro, mas apenas o valor referente ao débito. Essa diferenciação, 
acima mencionada, entre bloqueio e penhora, inibe a alegação de alguns de que a 
penhora on-line impossibilitaria a movimentação das contas bancárias pelas 
empresas devedoras. 
Destarte, um dos benefícios do convênio é, justamente, possibilitar que o 
bloqueio alcance apenas os recursos suficientes para saldar os débitos trabalhistas 
das empresas executadas, evitando-se, com isso, um excesso na execução, uma 
vez que tal procedimento evita penhoras simultâneas de contas-correntes da 
empresa devedora. 
Os convênios assinados entre o BACEN, o STJ, o Conselho de Justiça 
Federal, TST e o Superior Tribunal Militar (STM) facilitarão a tramitação dos pedidos 
de quebra de sigilo bancário de clientes do Sistema Financeiro Nacional. Ademais, 
as ordens de bloqueio e desbloqueio de contas-correntes ficarão muito mais ágeis.  
Importante frisar, também, os TRTs, os Tribunais Regionais Federais (TRFs) 
e os Tribunais de Justiça (TJs) e de Alçada dos Estados poderão aderir ao convênio.  
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4. PRINCIPIOS QUE REGEM A EXECUÇÃO 
 
4.1 Princípio da efetividade 
 
A execução por título judicial traz em seu bojo um objetivo que se soma a 
pretensão do credor, em ver a satisfação de seu crédito, à necessidade das 
decisões do Poder Judiciário serem cumpridas. Na linguagem popular, é dito que 
"decisão judicial não se discute, cumpre-se!", mas a rotina das lides forenses tem 
mostrado, ao longo do tempo, que o processo de execução se afastou dos princípios 
que regulam e norteiam os direitos do credor. Em direção oposta, por uma série de 
razões que dispensam uma repartição de responsabilidades entre todas as 
personagens de um processo judicial, a execução transmitia ao credor a sensação 
de que, novamente em linguagem coloquial, "se ganha, mas não se leva". 
Ao contrário do legislador civil, o legislador processual tem preferido reformas 
pequenas, pontuais e que não produzam choques violentos nas questões em curso. 
Temos acompanhado, ao longo dos últimos tempos, pequenos ajustes nas regras 
processuais, com o fito de evitar a desmoralização do Poder Judiciário como 
solucionador de conflitos sociais.  Além das alterações legais cuja utilização nos 
casos concretos nem sempre é feita com a velocidade imaginada, há uma efetiva 
alteração de postura das partes envolvidas no processo. O Judiciário não tem 
poupado esforços para tornar efetivas as suas decisões e a penhora on-line é um 
exemplo de concretização desses objetivos. 
Luiz Cláudio Portinho Dias, procurador autárquico do Instituto Nacional da 
Seguridade Social (INSS), em Porto Alegra/RS, afirma em um de seus artigos que:  
 
À época em que foi concebida a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
pretendia-se estabelecer, através de alguns dispositivos processuais nela 
inscritos, maior celeridade à solução dos conflitos havidos nas relações 
laborais. A primazia ao princípio da oralidade e da concentração processual, 
bem como a irrecorribilidade das decisões interlocutórias são apenas alguns 
exemplos dessa intenção do legislador.
 13  
 
Todavia, a realidade brasileira sempre se caracterizou pela imensa 
disparidade entre o capital e a força de trabalho. Nesse contexto, seria até mesmo 
                                                 
10
 DIAS, Luiz Claudio Portinho. A efetividade do processo na Justiça do Trabalho.  Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=1221>. Acesso em: 07 abr. 2014.  
23 
 
ingênuo pretender que os dispositivos processuais encartados na CLT tivessem sido 
suficientes à tarefa de propiciar a rápida solução do número de litígios submetidos à 
Justiça do Trabalho. Aliás, é bom que se deixe claro que a lentidão da justiça não é 
exclusividade do processo trabalhista. 
A Constituição Federal do Brasil (CFB) de 1988, por certo, deu ensejo ao 
agravamento dessa crise, ao atribuir um rol de direitos sociais considerável (e 
necessários), sem a devida reorganização do Poder Judiciário. Por outro lado, desde 
a sua promulgação, tem-se discutido, e muito, acerca da necessidade de conferir 
aos cidadãos o direito à prestação jurisdicional em tempo razoável.  
O passo mais significativo, nesse sentido, e bastante discutido na atualidade, 
é a penhora on-line. Frente a esses questionamentos, e sabedores de que a 
morosidade na prestação jurisdicional continuará assombrando o cotidiano forense 
(o número de juízes é insuficiente, os salários são baixos e a quantidade de serviço 
torna o cargo pouco atrativo, as demandas aumentam em progressão geométrica às 
soluções legislativas, criação de juizados especiais, estabelecimento de um 
procedimento sumário, extinção dos juízes classistas, etc. não passam de projetos e 
dificilmente serão votados com brevidade), seria preciso maior atuação dos juízes.  
A morosidade, certamente, só interessa aos detentores do poder e às 
empresas, que, como é sabido, se aproveitam de tal circunstância. Em 
contrapartida, a prestação da tutela jurisdicional, em tempo razoável, está ao 
alcance do magistrado no atual sistema processual brasileiro. Urge, pois, a 
aplicação dos mecanismos que lhe são conferidos.  
A inversão do ônus pela natural lentidão da justiça, quando estiverem 
presentes os requisitos legais, é imperativa e deve ser aplicada irrestritamente.  O 
juiz do trabalho, em especial, deve considerar a possibilidade de privilegiar a 
realização de um direito provável, em detrimento ao sacrifício de outro que se 
mostre improvável, atuando e aplicando o sistema BacenJud e fazendo uso da 
penhora on-line. 
 
4.2 Princípio da execução pelo meio menos gravoso 
 
O princípio básico que norteia o processo de execução é do devido processo 
legal, insculpido na Constituição Federal vigente. Embora a doutrina aponte diversos 
princípios informativos do processo executivo, cumpre-nos tecer algumas 
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considerações a respeito do princípio da execução pelo meio menos gravoso para o 
executado, previsto no artigo 620, do CPC,14 aplicado, subsidiariamente, ao 
processo do trabalho, por força do disposto no artigo 769, da CLT,15 dada sua 
importância, vez que orienta a interpretação dos demais dispositivos que regem a 
matéria. 
Humberto Theodoro Júnior, a respeito do artigo 620, do CPC,16 explica que:  
 
Toda execução deve ser econômica, isto é, deve realizar-se da forma que, 
satisfazendo o direito do credor, seja o menos prejudicial possível ao 
devedor. Assim, quando por vários meios o credor puder promover a 
execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o 
devedor (art. 620) (THEODORO JÚNIOR, 1981, p. 13). 
 
Outro não é o entendimento de grande parte de doutrinadores que acreditam 
que a execução seja realizada como resultado do exercício de um direito do credor, 
para satisfazer a obrigação assumida pelo devedor. Nem por isso o sujeito passivo 
deve ser inutilmente sacrificado, quando, por outro modo que não o usado pelo 
sujeito ativo, seja atingido o mesmo objetivo quanto à solvência da prestação.  
O interesse social e a finalidade ética do processo exigem, sem dúvidas, que 
a dívida (em acepção ampla) seja totalmente adimplida. Mas, nem assim, o credor 
tem o direito de agravar a situação do devedor, no curso da execução, escolhendo 
meio mais oneroso do que outro que possa alcançar o mesmo alvo, quer por 
ignorância, quer por má-fé, com a intenção pré-concebida de lesar o devedor.  
O artigo 620, do CPC,17 é norma cogente, de conteúdo ético e social, e deve 
ser obrigatoriamente observada pelo juiz da execução. Assim, havendo várias 
maneiras de cumprir o comando judicial, deve o juiz escolher a menos onerosa para 
o devedor. 
 
4.3 O princípio da Proporcionalidade e a penhora on-line 
 
Mesmo não havendo, no Brasil, norma constitucional que consagre 
expressamente o princípio da proporcionalidade, afigura-se sua presença no 
                                                 
14
 Artigo 620: Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se 
faça pelo modo menos gravoso para o devedor. 
15
 Artigo 769: Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito 
processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título.  
16
 Ibidem. 
17
 Ibidem. 
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ordenamento jurídico, devido à escolha política do Estado Democrático de Direito, 
que se digna a proteção dos direitos fundamentais, sejam eles individuais ou 
coletivos. 
Por se tratar de um princípio limitador, estabelece a primazia do alcance da 
efetividade dos direitos fundamentais ditados pela ordem constitucional, 
considerando os anseios da atualidade.  
Nesse sentido Bonavides afirma que: 
 
Enquanto princípio constitucional, somente se compreende seu conteúdo e 
alcance se considerarmos o advento histórico de duas concepções de 
Estado de direito: uma, em declínio, ou de todo ultrapassada, que se vincula 
doutrinariamente ao princípio da legalidade, como apogeu no Direito 
positivo da Constituição de Weimar; outra, em ascensão, atada ao princípio 
da constitucionalidade, que deslocou para o respeito aos direitos 
fundamentais o centro de gravidade da ordem jurídica (BONAVIDES, 2007, 
p. 47). 
  
Portanto,  o princípio tem como uma de suas funções, estabelecer que a 
ordem legal acompanhe a evolução histórica de cada povo, onde muitas vezes faz 
valer um direito que não se esgota na lei, pois, se em determinado tempo primava-
se pela efetividade da lei, hoje se prima que esta mesma lei não viole os direitos e 
garantias fundamentais estabelecidos pela Constituição. 
A definição do mencionado princípio, basicamente, é a maior satisfação da 
pretensão de um direito pela menor restrição possível de outro, onde o ônus deve 
ser até a medida do necessário para que haja ponderação dos valores envolvidos, 
com o objetivo de harmonizar os direitos que se confrontam. 
O princípio da proporcionalidade é o limite do ônus imposto ao sacrifício de 
um direito em detrimento de outro dentro do estritamente necessário. 
O conceito do princípio da proporcionalidade guarda uma adequada com a 
prudência em determinar as coisas, dado a noção de  proporção, medida justa, 
prudente e apropriada à necessidade exigida pela situação ocorrente. 
Estabelece-se que o princípio da proporcionalidade pode ser denominado 
como lei da ponderação, devendo ser sopesados os interesses e direitos em jogo 
para que se alcance a solução concreta mais justa.  
Assim, o princípio se revela num importante instrumento de interpretação das 
leis aplicáveis ao caso concreto, de forma que proporciona uma melhor escolha do 
preceito legal, que deve ser atenuado. 
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Assim, o princípio da proporcionalidade pode ser entendido como um meio de 
controlar a atividade legislativa, sujeitando-a a um parâmetro de razoabilidade, cuja 
função controladora e limitadora é evidenciada pela expressa proibição do excesso. 
Por fim, o referido princípio é capaz de proporcionar ao julgador meios 
eficazes para solucionar conflitos de interesses que o ordenamento jurídico não é 
capaz de realizar, diante da rigidez de suas leis inaplicáveis, garantindo, assim, que 
se atinja equilíbrio nas relações. 
Entende-se que a penhora on-line é um sistema inovador utilizado pelo poder 
judiciário, o qual permite os magistrados, mediante uma solicitação eletrônica, o 
bloqueio instantâneo das contas-correntes do executado, para que seja garantida a 
execução, buscando-se, dessa forma, um feito executivo mais célere. 
Observa-se que, como nos casos de penhora sobre faturamento de empresa, 
a referida medida vem sendo utilizada sob a mesma justificativa, qual seja, de dar 
maior efetividade à prestação jurisdicional, com escopo no artigo 655, do CPC,18 
onde determina a ordem de preferência para penhora em dinheiro. 
Nesse sentido, é importante salientar que é direito do devedor, quando citado 
para realizar o pagamento do valor executado, apresentar o bem que pretende 
garantir o juízo para que possa apresentar sua defesa, pois, se o bem penhorado 
estiver elencado no rol do artigo 649,19 do CPC, poderá haver nulidade do 
                                                 
18
 Artigo 655: A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). II - veículos de via terrestre; (Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006). III - bens móveis em geral; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IV - 
bens imóveis; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). V - navios e aeronaves; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VI - ações e quotas de sociedades empresárias; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VIII - pedras e metais preciosos; (Redação dada pela 
Lei nº 11.382, de 2006). IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com 
cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). X - títulos e valores mobiliários 
com cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). XI - outros direitos. 
(Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). § 1o  Na execução de crédito com garantia hipotecária, 
pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; 
se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora. (Redação dada 
pela Lei nº 11.382, de 2006). § 2o  Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o 
cônjuge do executado. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
19
 Artigo 649: São absolutamente impenhoráveis: I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato 
voluntário, não sujeitos à execução; I - os móveis, pertences e utilidades domésticas que 
guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as 
necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de vida; (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo 
se de elevado valor; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IV - os vencimentos, subsídios, 
soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, 
os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto 
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procedimento. Sendo assim, não se pode olvidar que é possível que os valores 
depositados em conta corrente se enquadrem no rol do artigo acima citado, dado o 
fato de que os numerários encontrados possam estar comprometidos e vinculados a 
pagamentos futuros, tais como, pagamento de funcionários, valores 
correspondentes a seguro de vida ou mesmo destinados a obras em andamento. 
Diante dessas situações, vão seriam todos os atos praticados. Além de haver 
onerosidade ao devedor, haverá, também, onerosidade processual e conflitos 
desnecessários se a medida fosse mais criteriosa. 
Pois bem, a penhora on-line nada mais é que uma forma moderna de se 
efetuar penhora de dinheiro, fazendo-se uso dos recursos oferecidos pela 
informática para realizá-la, ou seja, faz-se uso dos benefícios que a informática 
oferece, com intuito de amenizar a morosidade processual atual, o que, muitas 
vezes, pela ausência de critérios, pode acarretar maiores complicações e situações 
que poderiam ser evitadas. 
Por isso, esse tipo de mecanismo, vem sendo alvo de críticas pelos 
operadores do direito, principalmente pelo fato de que a determinação de bloqueio 
afeta todas as contas bancárias do devedor, independentemente da quantia 
necessária para o pagamento da dívida, o que resulta um verdadeiro excesso de 
execução, pois, se uma empresa possui uma dívida líquida, certa e exigível no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo ela correntista de cinco contas de saldo igual 
ou superior, quando determinada a penhora, automaticamente, bloqueiam-se todos 
os valores bancários existentes em nome da empresa, neste caso, todas as cinco 
contas. Com isso, constata-se que a penhora extrapola os limites contidos no título 
executivo, pois, no título, e somente nele, encontra-se, agora, a indicação do 
                                                                                                                                                        
no § 3o deste artigo; Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). V - os livros, as máquinas, as 
ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis  ao 
exercício de qualquer profissão; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VI - o seguro de 
vida; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VII - os materiais necessários para obras em 
andamento, salvo se essas forem penhoradas;  (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VIII - 
a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas 
para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social; (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em 
caderneta de poupança. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). XI - os recursos públicos do 
fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por partido político. (Incluído pela Lei nº 11.694, de 
2008). § 1o  A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a aquisição 
do próprio bem. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). § 2o  O disposto no inciso IV do caput 
deste artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia. (Incluído 
pela Lei nº 11.382, de 2006). § 3o  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).  
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resultado, que deve tender à execução e, portanto, a sua legitimidade, seu objeto e 
seus limites. 
Sendo assim, todo valor bloqueado que extrapole o que indica o título é 
excessivo e não faz parte da execução, logo, a medida não poderia ser adotada, 
pois o devedor deverá sofrer constrição de seus bens até o limite do necessário para 
garantir a obrigação.  
O título executivo judicial ou extrajudicial, como pressuposto específico da 
execução forçada, além de lhe servir de fundamento, traça seus limites de extensão. 
A sentença deve ser executada como expressamente julga e determina, não 
podendo derrogar-se na execução, nem estender-se além do que suas palavras 
soam e declaram. 
Quando se utilizar desse instrumento, não há possibilidade de individualizar 
as contas e os valores e o sistema operacional não proporciona formas de proceder 
à penhora até os limites da execução, uma vez que, ao digitar apenas o CNPJ da 
empresa, ou mesmo o CPF dos sócios, a ordem dada atinge todas as contas cujos 
dados correspondam em nível nacional. 
Dada a celeridade e praticidade obtida com o sistema, a penhora on-line vem 
sendo utilizada com maior frequência em ações trabalhistas e, por vezes, em 
execuções fiscais. Na primeira, por ser a natureza do crédito alimentícia, onde quer 
parecer que exige maior rapidez do Poder Judiciário, devido à característica 
emergencial; a segunda, principalmente pelo fato do credor ser o Governo. 
Entretanto, diante do fato de se verificar que, ao se realizar esse tipo de 
penhora, o saldo da(s) conta(s), automaticamente, fica(m) bloqueado(s) em sua 
totalidade,  é mais um motivo que justifica o alvo de criticas, posto que não se 
consegue liberar o saldo excedente com a mesma eficiência que se consegue o 
bloqueio, o que coloca o devedor em situações muito embaraçosas. 
Importante esclarecer que ordem de desbloqueio não acompanha a mesma 
rapidez que o bloqueio, fazendo com que o devedor fique a mercê das secretarias 
das varas judiciais e, por isso adverte que, “esse procedimento leva, em alguns 
casos, semanas, gerando transtornos e colocando em risco a saúde econômica das 
empresas executadas”  
Na mesma ordem, acrescenta Zainaghi que: 
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Ainda que se informe ao juiz da causa que já foi efetuado bloqueio 
suficiente em uma conta corrente (sic), em vários casos o magistrado não 
libera imediatamente as outras contas, aguardando a transferência do valor 
para conta do Banco do Brasil em nome do juízo. Sem dúvida, é uma 
situação que pode levar uma empresa a uma crise financeira, podendo 
inclusive, inviabilizá-la durante alguns dias. Alegam os senhores juízes, que 
eles nada podem fazer, pois se trata de um problema exclusivamente 
operacional, competindo o Banco Central a criação de mecanismos que 
limitem a penhora em uma conta até o total da dívida (ZAINAGHI, 2004, p. 
63)
 
 
E de fato, as consequências podem acarretar ônus excessivo ao devedor de 
fácil percepção, quando dessa penhora excessiva resultar valores destinados a 
pagamento de outras obrigações, como tributos ou mesmo sobre outras verbas de 
natureza alimentar, como salários de empregados. 
Agora, adotar essa medida aleatoriamente, valendo-se do argumento de que 
isso ocorre devido a um problema exclusivamente operacional do Banco Central e, 
por isso, transferir a competência da solução deste problema para ele, é mostrar que 
a medida não é adequada nem exigível ou proporcional. 
Acatar esse argumento é conceder ao juiz poderes que ele mesmo demonstra 
inaptidão para fazer bom uso, uma vez que não realiza o necessário juízo valorativo 
do caso concreto, conforme ordena o princípio da proporcionalidade. Ao contrário, 
despreza esse importante instrumento de justiça e se escusa de sua 
responsabilidade social transmitindo-a para Banco Central. 
Nessas circunstâncias, é notória a necessidade de ponderação das restrições 
aos bens envolvidos para que a medida justifique o ônus imposto ao devedor, se as 
consequências positivas obtidas com a medida superam as negativas. 
Ora, se a justificativa do emprego desse mecanismo for a celeridade e 
efetividade do feito, dada a natureza da dívida ser alimentar, gerar outras dívidas da 
mesma natureza, uma vez que a medida é excessivamente onerosa, demonstra não 
ser digna nem mesmo legítima  ou plausível a sua concessão, tornando-se, pois,  
arbitrária, por agredir, violentamente, o equilíbrio dos processos executivos, os quais 
o princípio da proporcionalidade tanto visa. 
Nesse sentido, observa Souza que, se de um lado a penhora on-line 
possibilita o eficaz cumprimento do que determina o artigo, 655 do CPC,20 por outro, 
afronta o artigo 62021 do mesmo diploma legal, de forma que conclui: 
                                                 
20
  Artigo 655: A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; 
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A execução deve buscar um equilíbrio, uma harmonização, entre o direito 
de um credor em haver o que lhe é devido e o direito de um devedor em 
defender-se contra uma infundada pretensão de cobrança e de pagar um 
débito de forma com que não haja ofensa a sua dignidade, nem tão pouco 
gere solução de continuidade a sua atividade empresarial. A penhora on line 
(sic), no entanto, configura-se como um verdadeiro abuso de poder 
(SOUZA, 2007, p.9). 
 
Seguidor do mesmo pensamento, Gomes adverte que: “A prática desta 
modalidade de constrição judicial tem causado transtornos, e vem tripudiando 
gritantemente, direito elementar dos devedores, o que pese no disposto no artigo 
620, do CPC”. O autor ainda classifica tal medida como: “despotismo, autoritarismo e 
arbitrariedade, configurando ato de justiceiro e não de justiça, devido aos excessos 
cometidos e a violação da ordem legal e democrática” (GOMES, 2004, p. 200). 
Entretanto, em pensamento contrário, Machado entende que esse 
procedimento caracteriza uma evolução jurídica eficaz para o cumprimento das 
decisões trabalhistas, trazendo maior credibilidade e agilidade.22 
Assim, não se entende que haja ofensa ao artigo 620, do CPC,23 defendendo-
se que, em nada, foi alterada qualquer regra processual relativa à sentença, 
observado, principalmente, o que estabelece o artigo 655, do CPC,24 onde toda 
                                                                                                                                                        
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). II - veículos de via terrestre; (Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006). III - bens móveis em geral; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IV - 
bens imóveis; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). V - navios e aeronaves; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VI - ações e quotas de sociedades empresárias; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VIII - pedras e metais preciosos; (Redação dada pela 
Lei nº 11.382, de 2006). IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com 
cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). X - títulos e valores mobiliários 
com cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). XI - outros direitos. 
(Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). § 1o  Na execução de crédito com garantia hipotecária, 
pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; 
se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora. (Redação dada 
pela Lei nº 11.382, de 2006). § 2o  Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o 
cônjuge do executado. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).  
21
  Assim versa o referido dispositivo legal: “Quando por vários meios o credor puder promover a 
execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor”.  
22
 MACHADO, Gabriel da Silva Fragoso.  Credibilidade e agilidade na execução trabalhista. 
Disponível em: <www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=5540>. Acesso em: 05 jun. 2014 
23
   Ibidem. 
24
  Artigo 655: A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). II - veículos de via terrestre; (Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006). III - bens móveis em geral; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IV - 
bens imóveis; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). V - navios e aeronaves; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VI - ações e quotas de sociedades empresárias; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VIII - pedras e metais preciosos; (Redação dada pela 
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ordem judicial que se distancie da legislação deverá ser passível de nulidade. 
No mesmo sentido, complementa dizendo que é o uso desse sistema torna a 
penhora menos onerosa, tanto ao Estado, se considerado a desburocratização dos 
atos processuais, quanto para o devedor, hipótese que não terá despesas de custo 
do registro da penhora, publicação de editais, dentre outros. Porém, mesmo que o 
sistema represente um real avanço para a efetividade das execuções, uma vez que, 
indiscutivelmente, garante uma maior celeridade ao processo, ele deve ser utilizado 
com alguns critérios, ressalvas e ponderações, sobretudo porque a regra 
estabelecida no artigo 655, do CPC,25 não é absoluta, sendo necessário que, antes 
de qualquer medida constritiva do Estado, o devedor tenha a oportunidade de se 
manifestar no processo, exercendo o direito que lhe é conferido, mediante o 
princípio do contraditório e do devido processo legal. 
Seguindo essa linha de raciocínio, Sanches faz a seguinte observação: 
 
Admitir que o juiz, arbitrariamente, determine a quebra do sigilo bancário do 
devedor, fere diversos princípios constitucionais (como por exemplo da 
intimidade e do devido processo legal) e regras processuais inerentes à 
execução (p. ex. o art. 620 do Código de Processo Civil)  
 
Por isso, somente depois de verificada a intenção do devedor em não cumprir 
sua obrigação é que se poderá tomar as medidas cabíveis de coerção extrema, 
sendo que, se o devedor demonstrar, dentro de suas possibilidades econômicas, 
interesse em remir sua dívida, mesmo que seja por outra forma de pagamento, 
desde que efetiva e real, esta deverá ser respeitada, cabendo tais medidas apenas 
para aquele que se escusa de sua obrigação. 
Outra observação interessante é que o que se busca pelo Poder Judiciário é a 
devida tutela para os litigantes, pela efetiva prestação jurisdicional para ambos, de 
forma que cada um possa exercer seu direito, a fim de se manter o equilíbrio social e 
a harmonia jurídica, não se tratando, simplesmente, de entregar o bem para aquele 
que tem o direito sem qualquer critério. 
                                                                                                                                                        
Lei nº 11.382, de 2006). IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com 
cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). X - títulos e valores mobiliários 
com cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). XI - outros direitos. 
(Incluído pela Lei n ‘º 11.382, de 2006). § 1o  Na execução de crédito com garantia hipotecária, 
pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; 
se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora. (Redação dada 
pela Lei nº 11.382, de 2006). § 2o  Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o 
cônjuge do executado. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).  
25
  Ibidem 
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É importante ressalvar que de nada servirá a prestação do judiciário se, para 
atender ao interesse de uma das partes, as decisões tomadas carecerem de 
razoabilidade, ocasionando a destruição da outra, em nome do direito e da justiça. 
Assim, se houver outra medida adequada e eficaz a gerar menor ônus ao 
devedor, esta deverá ser adotada para que se preserve um equilíbrio e, se assim 
não for, o juiz estará ferindo o princípio da proporcionalidade. 
O convênio não alterou qualquer regra processual relativa à execução de 
sentença nem poderia fazê-lo, devendo ser observada a legislação pertinente, 
principalmente o princípio inscrito no artigo 620, do CPC,26 segundo o qual a 
execução deve se dar de modo “menos gravoso para o devedor”.  
Toda e qualquer ordem judicial que se distancie da legislação processual 
pátria poderá ser objeto de questionamento, pelos instrumentos processuais 
específicos, e será cassada com a mesma agilidade que o sistema penhora on-line 
possibilita. 
É sabido que quem deve tem de pagar, e quem, principalmente, dispensou 
seu esforço físico para sua sobrevivência, indiscutivelmente, tem de receber o que 
lhe é de direito e de justiça, todavia, não por imposições de medidas onerosas que 
acarretem consequências desmedidas.  
Desta forma, verifica-se, incontestavelmente, a necessidade de se aplicar o 
princípio da proporcionalidade para que, diante da ponderação dos valores 
envolvidos no conflito, possa-se preservar o mais relevante, cuidando-se para que a 
medida não  extrapole o necessário, a fim de buscar, dentro do razoável, a 
preservação dos direitos conflitantes no caso concreto, mesmo porque há que se 
avaliar se o meio utilizado, neste caso, a penhora on-line, é idôneo o suficiente para 
alcançar o resultado, sem que as consequências geradas sejam mais gravosas do 
que a utilização de outro meio, mesmo que gere uma espera maior no tempo.  
Em outras palavras, cumpre verificar se, para efetuar o pagamento de uma 
dívida, justifica-se inviabilizar, por tempo indeterminado, um valor dez vezes maior, 
destinado ao pagamento de outros créditos, gerando mais inadimplemento, posto 
que, certamente, se não forem pagos em tempo hábil, acabarão por desembocar no 
próprio judiciário. 
                                                 
26
  Artigo 620: Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se 
faça pelo modo menos gravoso para o devedor. 
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De igual forma, cumpre analisar, também, se já justificativas em permitir o não 
pagamento de salários dos funcionários que estão prestando seus serviços para 
uma empresa em execução, porque o dinheiro dessa finalidade se encontra 
bloqueado por uma penhora excessiva para garantir a satisfação do crédito de 
terceiros. 
Outra situação, ainda, há que ser levar em consideração: analisar se é 
objetivo da justiça admitir que se abale a economia de uma empresa para que seja 
satisfeito um crédito e, em contrapartida, gerar mais inadimplemento em nome da 
efetividade e celeridade do processo. 
Outro fator importante a ser considerado é verificar se, com a adoção da 
referida medida, haverá obtenção do resultado pretendido, ou se, simplesmente, irá 
ocasionar situações indesejadas, como restrições a direitos de terceiros, bem como 
acúmulos de novas demandas judiciais. 
Diante dessa realidade, o que se defende não é a extinção do mecanismo da 
penhora on-line, mas que, devido à falha operacional evidente, seja o magistrado 
mais cauteloso e diligente em sua concessão, aplicando, a cada caso concreto, o 
princípio da proporcionalidade, a fim de realizar um juízo equânime ao proferir uma 
decisão  justa e eficaz, mesmo porque, se sua decisão assim não for, terá de estar 
consciente de que a responsabilidade é dele e não do Banco Central. 
Todavia, ressalta-se que, observado o princípio da proporcionalidade ao caso 
concreto, a medida deverá ser concedida em caráter excepcional e subsidiário, se 
for o único meio idôneo destinado a garantir a execução, para que, também, não 
haja a restrição ao direito do credor em ver satisfeito o seu crédito, mesmo porque, 
como dito anteriormente,  o princípio não é válido para aqueles que buscam litigar de 
má-fé. 
Por fim, cabe esclarecer que o presente estudo foi norteado à penhora on-line 
nas execuções trabalhistas, pelo fato de ser este, atualmente, o ramo do direito onde 
mais se aplica tal medida. Não se nega a ocorrência da penhora on-line nas 
execuções de créditos de outras naturezas, porém, não se dispensa que sejam 
observadas as regras do princípio da proporcionalidade em todas elas. 
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5. PENHORA ON-LINE COMO FORMA DE GARANTIR A 
EFETIVIDADE DO PROCESSO  
 
A penhora on-line trouxe modernidade à jurisdição trabalhistas, pelo uso dos 
recursos da informática. 
A CLT, em seu artigo 884,27 trata dos embargos à penhora como instrumento 
processual adequado para que sejam liberados bens e valores penhorados para 
garantir o valor da dívida e seus acréscimos.  
Para  Martins (1998, p. 160), “penhora é o ato pelo qual o juízo retira do 
patrimônio do executado tantos bens quantos bastem para a satisfação do débito 
nascido com a sentença condenatória”, sendo uma forma de se efetuar penhora de 
dinheiro com maior rapidez. 
O objetivo é acelerar a tramitação dos processos que estão em fase de 
execução na Justiça do Trabalho. 
O TST aderiu ao programa penhora on-line, instituído em maio de 2002, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, para facilitar e agilizar o andamento dos processos, 
mas, até agora, esse programa contém falhas. Esse sistema vem sendo 
aperfeiçoado por técnicos do Banco Central, por juízes do trabalho e servidores do 
TST. 
Com a programação adequada e a interligação entre a Vara do Trabalho, o 
BACEN e os bancos, as lides trabalhistas terão maior celeridade nas soluções dos 
conflitos. Porém, há uma problemática encontrada na penhora on-line, qual seja, o 
juiz competente bloqueia o total de todas as contas da empresa, independentemente 
                                                 
27
  Artigo 884: Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação.  § 1º - A matéria de 
defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou 
prescrição da divida. § 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, poderá o Juiz ou o 
Presidente do Tribunal, caso julgue necessários seus depoimentos, marcar audiência para a 
produção das provas, a qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias. § 3º - Somente nos 
embargos à penhora poderá o executado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao 
exequente igual direito e no mesmo prazo. (Incluído pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954). § 4º - Julgar-
se-ão na mesma sentença os embargos e a impugnação à liquidação. (Incluído pela Lei nº 2.244, 
de 23.6.1954). § 4o Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as impugnações à liquidação 
apresentadas pelos credores trabalhista e previdenciário. (Redação dada pela Lei nº 10.035, de 
2000). § 5o  Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por 
incompatíveis com a Constituição Federal. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 
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se ultrapassa o valor devido. Sem dúvida, essa situação pode levar a empresa a 
uma crise financeira. 
A maior desvantagem desse sistema de penhora on-line tem sido o excesso 
de penhora, que ocorre em razão da impossibilidade de se bloquear apenas uma 
conta corrente do devedor/empresa.  
Martins (2004, p. 668) escreve que “os valores sujeitos à execução são 
‘tantos quantos bastem’ à satisfação da condenação”. Com base nisso, esse sistema 
tem de ser aperfeiçoado, para não haver excesso de penhora. 
O ministro Abdala, por sua vez, esclarece que “a penhora on-line é o último 
procedimento para se cobrar uma dívida trabalhista”.28  
Antes, o réu é citado para quitar a dívida e tem quarenta e oito horas para 
fazê-lo espontaneamente ou para apresentar bens á penhora.  
O bloqueio on-line se dá quando o devedor não toma qualquer iniciativa para 
cumprir com o pagamento. Em razão da impossibilidade de se bloquear apenas uma 
conta com o valor aproximado da dívida, os excessos tem sido constantes, ainda 
que se informe ao juiz da causa que já foi efetuado o bloqueio no valor suficiente em 
uma conta corrente. O sistema ainda é falho, razão pela qual bloqueia todas as 
contas em nome da empresa ou de seus sócios. 
Sem dúvida, esse sistema operacional tem de ser aperfeiçoado o mais rápido 
possível, pois essa situação de excesso de bloqueio e retenção de dinheiro tem 
levado algumas empresas a sérias dificuldades (ou mesmo à falência). 
Por mais que esse sistema seja falho, sua importância está na celeridade do 
andamento dos processos trabalhistas, em fase de execução, além de reduzir o 
número de empresas inadimplentes.  
Vale ressaltar que o sistema e o programa de penhora on-line seção 
utilizados dentro dos parâmetros fixados pelos signatários do convênio e dentro das 
normas procedimentais constantes da Constituição Federal, da CLT, dos códigos e 
até mesmo das convenções e acordos, trazendo, com isso, maior equilíbrio ao 
mundo jurídico. 
Por derradeiro, é de se enaltecer a atitude do TST em tentar agilizar o sistema 
atual do processo executivo, proporcionando, desta forma, mais credibilidade ao 
provimento jurisdicional final.  
                                                 
28
 Retirado da versão virtual do Jornal “O Popular”. Edição datada de 12 ago. 2004. 
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Vejamos, agora, algumas vantagens e a desvantagem da implantação da 
penhora on-line: 
A vantagem da implantação da penhora on-line é a celeridade no andamento 
dos processos trabalhistas, em fase de execução, além de reduzir o número de 
empresas inadimplentes. 
Pelo convênio de penhora on-line firmado entre o TST e o Banco Central, foi 
criado o sistema BacenJud, que tem como objetivo permitir ao Tribunal Superior do 
Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante uso de senha, o acesso, 
via internet, do sistema de solicitação do Poder Judiciário ao Banco Central, 
possibilitando bloquear, de imediato, valores em contas-correntes de empresas que 
estão inadimplentes em questões trabalhistas. 
Esse convênio permite aos Ministros do TST e aos juízes dos TRTs, dentro 
de suas áreas de competência, encaminhar às instituições financeiras e demais 
instituições, autorizadas a funcionar pelo BACEN, ofícios eletrônicos contendo 
solicitações de informações acerca da existência de contas-correntes e aplicações 
financeiras, determinações de bloqueio e desbloqueio de contas envolvendo 
pessoas físicas e jurídicas, clientes do sistema financeiro nacional, bem como outras 
solicitações que vierem a ser definidas pelas partes.  
A desvantagem do sistema de penhora on-line tem sido o excesso de 
penhora, que ocorre em razão da impossibilidade de se bloquear apenas uma conta-
corrente do devedor/empresa. 
A penhora on-line é o último procedimento para se cobrar uma dívida 
trabalhista. Antes, o réu é intimado a quitar a dívida e tem quarenta e oito horas para 
fazer isso espontaneamente, ou apresentar bens á penhora.  
Ora, esquece-se o magistrado que a empresa é um organismo vivo e 
dinâmico, que precisa movimentar seu fluxo de caixa. A penhora on-line tem 
possibilitado o corte de crédito, por parte das instituições bancárias, e, na 
impossibilidade de movimentar qualquer conta bancária, a empresa não pode pagar 
fornecedores nem providenciar os equipamentos de proteção individual de seus 
empregados, sequer pode pagar seus empregados ou mesmo quitar as rescisões 
que estejam em andamento. 
Frente a toda essa órbita jurídica de desvantagem excessiva às empresas (e 
vantagem excessiva aos credores) é que a jurisprudência vem tentando encontrar 
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formas de, gravitacionalmente, atender aos apelos de todos os envolvidos no 
processo de execução.  
 
5.1 Da credibilidade 
 
É notório que a execução das sentenças trabalhistas transitadas em julgado 
constitui um dos maiores problemas da nossa Justiça do Trabalho. Ocorre que, 
muitas vezes, nas execuções dos julgados, o juiz não consegue penhorar bens do 
devedor executado, mormente porque eles utilizam artifícios para deixar de cumprir 
as obrigações trabalhistas. 
Essa não-satisfação dos créditos trabalhistas, reconhecida judicialmente, 
denigrem a imagem da Justiça do Trabalho, importando, com isso, prejuízos diretos 
não apenas aos credores, mas a toda classe de advogados os quais militam nessa 
especializada área e, sobretudo, ao próprio erário, que deixa de arrecadar os 
impostos e as contribuições previdenciárias incidentes sobre essas dívidas. 
Visando, pois, a resgatar a credibilidade de nossa justiça, o Tribunal Superior 
do Trabalho firmou esse convênio com o Banco Central, em busca da efetividade e 
celeridade em cumprir a prestação jurisdicional. 
 
5.2. Da agilidade 
 
Como sabemos, a demora na entrega da prestação jurisdicional, via de regra, 
baseia-se na forma burocrática em que o procedimento judicial é exercido. Essa 
demora é creditada sempre aos magistrados e aos advogados, que ficam, na 
maioria das vezes, de “mãos atadas”, adstritos apenas ao cumprimento das regras 
processuais vigentes. Com a implantação do BacenJud, o que se espera é que essa 
demora no processo executivo tende a ser cada vez menor. 
O que antes era realizado pela de postagem de ofícios ao BACEN, agora, 
pode ser cumprido mediante acesso on-line ao sistema do BACEN, o que possibilita 
o cumprimento imediato das ordens expedidas. Explica-se: Se o devedor não 
nomeasse bens à penhora ou se a nomeação fosse recusada pelo credor, o juiz 
poderia oficiar ao Banco Central, solicitando informações a respeito da existência de 
contas bancárias de titularidade do devedor. O BACEN determinava ao banco 
depositário que remetesse ao juiz as informações necessárias (número das contas e 
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respectivos valores). Com a presença desses dados nos autos, o juiz ordenava a 
penhora de dinheiro, em montante suficiente para a satisfação do crédito do autor.  
Com a adoção do sistema denominado penhora em juízo (ou penhora on-
line), simplifica-se a burocracia (expedição de ofícios, notificações pelos Correios, 
etc.), com real proveito para a celeridade do processo de execução. O papel é 
substituído pelo computador; os Correios são substituídos pela via eletrônica e a 
ordem é cumprida pelo próprio órgão que determinou. 
Na prática, a execução trabalhista demorava, em média, seis meses. Com a 
edição do procedimento on-line, o bloqueio da conta pode ser feito no mesmo dia 
em que foi expedida a ordem judicial. 
Atualmente, diferente do inicio de sua implantação, o sistema BacenJud vem 
sendo aplicado de forma crescente na esfera trabalhista.  
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6 EXECUÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
Segundo Santos (1981, p. 205): 
 
A execução forçada é o processo mediante o qual o Estado, via órgão 
jurisdicional competente, baseando-se em título judicial ou extrajudicial e 
fazendo uso de medidas coativas, torna efetiva e realiza a sanção, visando 
a alcançar, contra a vontade do executado, a satisfação do direito do credor. 
  
Pacheco (1976, p. 70), porém, refere-se à execução “no sentido em que a 
estamos tomando como prestação jurisdicional do Estado, a pedido do interessado 
para efetivação do enunciado da sentença exequível ou do título executivo”. 
 
Na obra “Liquidação da Sentença no Processo do Trabalho”, (Sérgio Pinto 
Martins, 2011, p. 26) visualiza-se um conceito específico de execução no âmbito do 
processo do trabalho: 
 
É a atividade jurisdicional do Estado, de índole essencialmente coercitiva, 
desenvolvida por órgão competente de ofício ou mediante iniciativa do 
interessado, com o objetivo de compelir o devedor ao cumprimento de 
obrigação contida em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordo judicial inadimplido. 
 
Nota-se que, na execução, o devedor é citado não para oferecer embargos, 
mas, sim, para cumprir a obrigação contida na sentença condenatória ou na que 
homologou a transação inadimplida (artigo 880, da CLT).29 Deixando de atender à 
ordem judicial, o devedor deverá responder, para o cumprimento da obrigação, com 
os bens integrantes de seu patrimônio ou com aqueles que vierem a integrá-lo 
(artigo 591, do CPC).30 
                                                 
29
  Artigo 880: Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal mandará expedir mandado de 
citação do executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as 
cominações estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive de 
contribuições sociais devidas à União, para que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a 
execução, sob pena de penhora. (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007). § 1º - O mandado 
de citação deverá conter a decisão exequenda ou o termo de acordo não cumprido. § 2º - A 
citação será feita pelos oficiais de diligência.  § 3º - Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes 
no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, publicado 
no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) dias.  
30
  Artigo 591: O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens 
presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei.  
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O caráter coercitivo e sancionador da execução põe ao alcance do juiz a 
possibilidade de requisitar força policial, sempre que necessária, para auxiliar os 
oficiais de justiça na penhora de bens. O devedor é compelido a solver a obrigação.  
No processo do trabalho, a obrigação que o devedor é chamado com mais 
frequência a satisfazer, é a obrigação de dar, consistente no pagamento de quantia 
certa. A execução trabalhista, contudo, pressupõe, necessariamente, um título 
executivo judicial, corporificado na sentença condenatória passada em julgado. 
Atualmente, a execução atinge apenas os bens do devedor, ou seja, passa a ser 
patrimonial. 
A execução visa a assegurar aquilo que foi estatuído na sentença, 
compreendendo os atos coativos para o cumprimento da decisão. No processo do 
trabalho, a execução é, geralmente, fase e não processo, pois se limita a cumprir o 
conteúdo da sentença. 
As disposições da CLT a respeito do processo de execução são elencadas a 
seguir: 
a) Títulos executivos são as sentenças passadas em julgado (definitiva) ou 
das quais não tenha sido interposto recurso com efeito suspensivo (provisória) e os 
acordos não cumpridos (artigo 876, da CLT);31 
b) a competência para a execução é do juiz (trabalhista ou comum) ou do 
presidente do Tribunal, que tiver conciliado ou julgado, originariamente, o dissídio 
(artigo 877, da CLT);32 
c) a execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio, 
pelo juiz de primeiro grau, ou pelo presidente do Tribunal, conforme seja o caso 
(artigo 878, CLT);33 
d) a liquidação, quando necessária, será feita mediante cálculos, por artigos 
ou arbitramento, vedada, em qualquer hipótese, a modificação ou inovação da 
sentença exequenda (artigo 879, parágrafo único, da CLT) 34; 
                                                 
31
  Artigo 876: As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido recurso com efeito 
suspensivo; os acordos, quando não cumpridos; os termos de ajuste de conduta firmados perante 
o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmados perante as Comissões de 
Conciliação Prévia serão executada pela forma estabelecida neste Capítulo. (Redação dada pela 
Lei nº 9.958, de 12.1.2000). 
32
  Artigo 877: É competente para a execução das decisões o Juiz ou Presidente do Tribunal que tiver 
conciliado ou julgado originariamente o dissídio. 
33
  Artigo 878: A execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo próprio 
Juiz ou Presidente ou Tribunal competente, nos termos do artigo anterior. Parágrafo único - 
Quando se tratar de decisão dos Tribunais Regionais, a execução poderá ser promovida pela 
Procuradoria da Justiça do Trabalho. 
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e) na execução por quantia certa, o devedor será citado, para pagar, em 
quarenta e oito horas, ou garantir a execução, sob pena de penhora, devendo 
constar do mandado, a ser cumprido por oficial de justiça, da sentença exequenda 
ou do termo de acordo inadimplido (artigo 880, da CLT);35 
f) deixando o executado de pagar ou de garantir a execução, seguir-se-á a 
penhora de bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importância da 
condenação, com os acréscimos legais (artigo 883, da CLT);36 
g) garantida a execução ou penhorados os bens, poderá o devedor oferecer 
embargos, no prazo de cinco dias, podendo o credor impugná-los em igual prazo. A 
matéria de defesa está restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do 
acordo, quitação ou prescrição da dívida. Somente na oportunidade dos embargos 
será permitido ao devedor impugnar a sentença de liquidação, assegurando-se ao 
credor igual direito de fazê-lo no mesmo prazo, julgando-se por uma só sentença, os 
embargos e a impugnação à liquidação (artigo 884, da CLT);37  
h) havendo necessidade de produção de provas orais, o juiz designará 
                                                                                                                                                        
34
  Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exequenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que 
poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos. (Redação dada pela Lei nº 2.244, de 
23.6.1954) 
35
  Artigo 880: Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal mandará expedir mandado de 
citação do executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as 
cominações estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive de 
contribuições sociais devidas à União, para que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a 
execução, sob pena de penhora. (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência) § 1º - O 
mandado de citação deverá conter a decisão exequenda ou o termo de acordo não cumprido. § 2º 
- A citação será feita pelos oficiais de diligência. § 3º - Se o executado, procurado por 2 (duas) 
vezes no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, 
publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) 
dias. 
36
  Artigo 883: Não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á penhora dos bens, 
tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, acrescida de custas e juros 
de mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos a partir da data em que for ajuizada a 
reclamação inicial. (Redação dada pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954) 
37
  Art. 884 - Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação. § 1º - A matéria de 
defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou 
prescrição da divida. § 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, poderá o Juiz ou o 
Presidente do Tribunal, caso julgue necessários seus depoimentos, marcar audiência para a 
produção das provas, a qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias. § 3º - Somente nos 
embargos à penhora poderá o executado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao 
exequente igual direito e no mesmo prazo. (Incluído pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954). § 4o Julgar-
se-ão na mesma sentença os embargos e as impugnações à liquidação apresentadas pelos 
credores trabalhista e previdenciário. (Redação dada pela Lei nº 10.035, de 2000) § 5o Considera-
se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a 
Constituição Federal. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 
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audiência para esse fim (artigo 886, da CLT);38 
i) não sendo oferecidos embargos ou tendo sido rejeitados, a penhora será 
julgada subsistente (artigo 885, da CLT),39 remetendo-se os bens à praça ou leilão, 
para serem arrematados, permitida a adjudicação e a remição. O arrematante 
deverá garantir o lanço com um sinal equivalente a, no mínimo 20% (vinte por cento) 
do seu valor, cabendo-lhe complementar o preço em vinte e quatro horas, sob pena 
de perdimento do sinal, em benefício da execução (artigo 888, da CLT);40 
j) aos trâmites e incidentes da execução serão aplicáveis, naquilo em que não 
contrariarem, as normas que regem a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública 
Federal (artigo 889, da CLT);41 
k) nas prestações sucessivas por prazo determinado, a execução pelo não 
pagamento de uma delas compreenderá as que lhe sucederem (artigo 891, da 
CLT).42 Sendo as prestações sucessivas por prazo indeterminado, “a execução 
compreenderá inicialmente as prestações devidas até a data do ingresso na 
execução” (artigo 892, da CLT).43  
No processo do trabalho, executam-se títulos judiciais e extrajudiciais. Estes 
últimos são limitados aos acordos firmados nas comissões de conciliação prévia e 
                                                 
38
  Artigo 886: Se tiverem sido arroladas testemunhas, finda a sua inquirição em audiência, o escrivão 
ou secretário fará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, conclusos os autos ao juiz ou presidente, 
que proferirá sua decisão, na forma prevista no artigo anterior. (Vide Leis nº. 409, de 1943 e 6.563, 
de 1978) § 1º - Proferida a decisão, serão da mesma notificadas as partes interessadas, em 
registrado postal, com franquia. § 2º - Julgada subsistente a penhora, o juiz, ou presidente, 
mandará proceder logo à avaliação dos bens penhorados. 
39
 Artigo 885: Não tendo sido arroladas testemunhas na defesa, o juiz ou presidente, conclusos os 
autos, proferirá sua decisão, dentro de 5 (cinco) dias, julgando subsistente ou insubsistente a 
penhora. 
40
 Artigo 888: Concluída a avaliação, dentro de dez dias, contados da data da nomeação do avaliador, 
seguir-se-á a arrematação, que será anunciada por edital afixado na sede do juízo ou tribunal e 
publicado no jornal local, se houver, com a antecedência de vinte (20) dias. (Redação dada pela 
Lei nº 5.584, de 26.6.1970) § 1º A arrematação far-se-á em dia, hora e lugar anunciados e os bens 
serão vendidos pelo maior lance, tendo o exequente preferência para a adjudicação. (Redação 
dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) § 2º O arrematante deverá garantir o lance com o sinal 
correspondente a 20% (vinte por cento) do seu valor. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 
26.6.1970) § 3º Não havendo licitante, e não requerendo o exequente a adjudicação dos bens 
penhorados, poderão os mesmos ser vendidos por leiloeiro nomeado pelo Juiz ou Presidente. 
(Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) § 4º Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas o preço da arrematação, perderá, em benefício da execução, o 
sinal de que trata o § 2º deste artigo, voltando à praça os bens executados. (Redação dada pela 
Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 
41
  Artigo 889: Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis, naquilo em que não 
contravierem ao presente Título, os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.  
42
 Artigo 891: Nas prestações sucessivas por tempo determinado, a execução pelo não-pagamento 
de uma prestação compreenderá as que lhe sucederem.   
43
 Artigo 892: Tratando-se de prestações sucessivas por tempo indeterminado, a execução 
compreenderá inicialmente as prestações devidas até a data do ingresso na execução.  
43 
 
aos termos de ajuste de conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho. 
A execução trabalhista vem regulada pelos artigos 876 a 892, da CLT.44 
Aplica-se, de forma subsidiária, a Lei 6.830/1980, que rege a execução fiscal. As 
disposições do Código de Processo Civil somente terão aplicação quando a CLT e a 
Lei de Executivos Fiscais forem omissas. 
A execução do título judicial compete ao juízo que conciliou ou julgou 
originalmente o dissídio. Tratando-se de título extrajudicial, será competente o juiz 
que teria competência para o processo de conhecimento relativo à matéria objeto de 
acordo na comissão de conciliação prévia, ou de ajuste perante o Ministério Público 
do Trabalho (artigo 877, da CLT).45 
Quanto à legitimidade, nos termos do artigo 878, da CLT,46 a execução 
poderá ser promovida por qualquer interessado ou de ofício pelo juiz. Poderá, ainda, 
ser promovida pela Procuradoria do Trabalho, quando envolver custas e multas 
impostas pelos TRTs.  
A expressão “qualquer interessado” compreende, também, o reclamado 
(devedor), a quem pode interessar a quitação do crédito. 
O impulso oficial atribuído ao juízo da execução é peculiar ao processo do 
trabalho. A inércia do credor ou do devedor não impedirá o juiz de promover a 
execução ex officio, determinando a citação do executado e o prosseguimento da 
execução até a satisfação do julgado. 
Quanto ao objeto, respondem pela execução os bens presentes e futuros do 
executado (artigo 591, do CPC).47 
Na execução trabalhista, inexistindo bens da sociedade, responderão os bens 
dos sócios. A jurisprudência vem presumindo a responsabilidade do sócio quando 
não houver dissolução, formalmente válida, da sociedade limitada, ou mesmo sem 
dissolução formal, quando a empresa não possuir bens para penhora. A medida 
encontra inspiração no Código Tributário Nacional (CTN), em seu artigo 135.48 Esse 
                                                 
44
   Ibidem 
45
  Artigo 877: É competente para a execução das decisões o Juiz ou Presidente do Tribunal que tiver 
conciliado ou julgado originariamente o dissídio.  
46
  Artigo 878: A execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo próprio 
Juiz ou Presidente ou Tribunal competente, nos termos do artigo anterior. Parágrafo único - 
Quando se tratar de decisão dos Tribunais Regionais, a execução poderá ser promovida pela 
Procuradoria da Justiça do Trabalho. 
47
  Artigo 591: O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os  seus bens 
presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei.  
48
 Artigo 135: São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
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entendimento deriva do princípio da desconsideração da pessoa jurídica e encontra 
fundamento no Código de Defesa do Consumidor (CDC). No processo do trabalho, 
tem sido aplicado em caso de abuso de direito, excesso de poder ou insuficiência de 
bens da empresa. 
A execução provisória se processará em carta de sentença, não havendo, no 
processo do trabalho, necessidade de caução. A partir da penhora, não se admitem 
atos de alienação. 
Na execução contra devedor insolvente, o crédito trabalhista é privilegiado, 
preferindo, até mesmo, aos créditos tributários. Não obstante, estará sujeito ao 
concurso de credores perante o juízo da insolvência ou ao juízo universal da 
falência. 
Uma vez decretada a quebra, não haverá possibilidade de se prosseguir na 
execução contra a massa falida, cabendo ao exequente habilitar seu crédito junto ao 
juízo universal da falência. 
Nas execuções de obrigação de fazer e não fazer, determina-se a 
reintegração do empregado estável, a entrega de guias do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), seguro desemprego e anotação na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social (CTPS). Nesses casos, o devedor será citado para satisfazê-los 
no prazo assinado pelo juiz, salvo se outro não estiver determinado na sentença 
(artigo 632, do CPC).49 Se no prazo fixado o devedor não satisfizer a obrigação, 
poderá o credor requerer que ela seja executada à custa do devedor, caso em que 
se converterá em indenização (artigo 633, da CPC).50 
Quanto se tratar de execução por quantia certa contra devedor solvente, o 
executado será citado para, no prazo de quarenta e oito horas, pagar a condenação 
ou garantir a execução, sob pena de penhora (artigo 880, da CLT).51 
                                                                                                                                                        
social ou estatutos: I - as pessoas referidas no artigo anterior; II - os mandatários, prepostos e 
empregados; III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.  
49
 Artigo 632: Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o devedor será citado para 
satisfazê-la no prazo que o juiz Ihe assinar, se outro não estiver determinado no título executivo. 
(Redação dada pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994)  
50
 Artigo 633: Se, no prazo fixado, o devedor não satisfizer a obrigação, é lícito ao credor, nos 
próprios autos do processo, requerer que ela seja executada à custa do devedor, ou haver perdas 
e danos; caso em que ela se converte em indenização. Parágrafo único. O valor das perdas e 
danos será apurado em liquidação, seguindo-se a execução para cobrança de quantia certa. 
51
   Artigo 880: Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal mandará expedir mandado de 
citação do executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as 
cominações estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive de 
contribuições sociais devidas à União, para que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a 
execução, sob pena de penhora. (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007) (Vigência) § 1º - O 
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A citação será feita pelos oficiais de justiça, podendo, porém, ser realizada 
por edital se o executado, procurado por duas vezes no espaço de quarenta e oito 
horas, não for encontrado. No prazo de quarenta e oito horas, o executado poderá 
depositar o valor para quitação do débito ou para garantir o juízo, objetivando a 
apresentação de embargos. O depósito será efetuado em estabelecimento oficial de 
crédito ou em outro banco idôneo. 
No prazo de quarenta e oito horas, o devedor poderá, ainda, nomear bens à 
penhora, observando a gradação prevista no artigo 655, do CPC.52 Se o credor 
aceitar a nomeação, cumpre ao devedor, no prazo assinado pelo juiz, fazer prova da 
propriedade dos bens e, se for o caso, da inexistência de ônus. 
A nomeação será reduzida a termo, considerando-se penhorados os bens, 
que só não ficarão na posse do executado se o exequente não concordar (artigo 11, 
§ 3º, da Lei nº. 6.830/1980).53 A avaliação desses bens será efetivada pelo oficial de 
justiça. 
Não pagando o executado nem garantindo a execução, seguir-se-á a penhora 
dos bens, tantos quantos bastem para o pagamento da importância da condenação, 
acrescida de custas, juros de mora e correção monetária.  
Serão os bens penhorados onde estiverem, mesmo que em repartição 
pública. Nesse caso, o juiz procederá requisição ao respectivo chefe. Não havendo 
bens no foro da causa, a execução se fará por carta precatória. 
                                                                                                                                                        
mandado de citação deverá conter a decisão exequenda ou o termo de acordo não cumprido. § 2º 
- A citação será feita pelos oficiais de diligência. § 3º - Se o executado, procurado por 2 (duas) 
vezes no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, 
publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) 
dias. 
52
 Artigo 655: A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). II - veículos de via terrestre; (Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006). III - bens móveis em geral; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IV - 
bens imóveis; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). V - navios e aeronaves; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VI - ações e quotas de sociedades empresárias; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VIII - pedras e metais preciosos; (Redação dada pela 
Lei nº 11.382, de 2006). IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com 
cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). X - títulos e valores mobiliários 
com cotação em mercado; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). XI - outros direitos. 
(Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). § 1o Na execução de crédito com garantia hipotecária, 
pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; 
se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora. (Redação dada 
pela Lei nº 11.382, de 2006). § 2o Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o 
cônjuge do executado. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). A 
53
  Artigo 11: A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem: § 3º - O Juiz ordenará a 
remoção do bem penhorado para depósito judicial, particular ou da Fazenda Pública exequente, 
sempre que esta o requerer, em qualquer fase do processo. 
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O auto de penhora conterá a indicação do dia, mês, ano e lugar onde foi feita, 
os nomes do credor e do devedor, a descrição dos bens penhorados com suas 
características e a nomeação do depositário. 
A penhora de bens imóveis será registrada no Cartório de Registro de Imóveis 
e dela será intimado também o cônjuge do devedor. 
Havendo resistência, o juiz expedirá mandado autorizando o arrombamento. 
O mandado será cumprido por dois oficiais de justiça, que lavrarão auto 
circunstanciado do arrombamento, assinado por duas testemunhas. O executado 
poderá substituir a penhora por dinheiro em qualquer fase processual. 
Bens impenhoráveis são os descritos no artigo 649, do CPC,54 e o imóvel 
residencial, nos termos da Lei 8.009/1990. Também são impenhoráveis os bens 
públicos e a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família. 
Considera-se em fraude, a execução quando, ao tempo da alienação ou 
oneração do bem, corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à 
insolvência. Quando reconhecida a fraude, o juiz declarará, incidentalmente, a 
ineficácia da alienação, independentemente de ação específica. A ineficácia, no 
caso, será declarada apenas em relação ao exequente. 
                                                 
54
   Artigo 649: São absolutamente impenhoráveis: I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato 
voluntário, não sujeitos à execução; II - os móveis, pertences e utilidades domésticas que 
guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as 
necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de vida; (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo 
se de elevado valor; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IV - os vencimentos, subsídios, 
soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, 
os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto 
no § 3o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). V - os livros, as máquinas, as 
ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 
exercício de qualquer profissão; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VI - o seguro de 
vida; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VII - os materiais necessários para obras em 
andamento, salvo se essas forem penhoradas; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). VIII - 
a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas 
para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social; (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em 
caderneta de poupança. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). XI - os recursos públicos do 
fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por partido político. (Incluído pela Lei nº 11.694, de 
2008) § 1o A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a aquisição 
do próprio bem. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). § 2o O disposto no inciso IV do caput deste 
artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia. (Incluído pela 
Lei nº 11.382, de 2006). § 3o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).  
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Na fraude à execução é presumido o consilium fraudis. Irrelevante, portanto, 
questionar-se acerca da boa-fé do terceiro que adquiriu o bem. Diversamente, na 
fraude contra credores, impõe-se a prova a respeito do consilium fraudis. 
A execução contra a Fazenda Pública se processa na forma prevista dos 
artigos 73055 e 731,56 do CPC, sendo o devedor citado para opor embargos à 
execução. 
Não há penhora nem garantia do juízo, pois os bens públicos são 
impenhoráveis. O juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do 
tribunal competente. A essa requisição dá-se o nome de precatório. 
Os embargos à execução e a impugnação à sentença de liquidação são 
oferecidas pelo executado, em cinco dias, quando garantida a execução ou 
penhorados os bens, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação (artigo 
884, da CLT).57 
Os embargos têm natureza de ação, pois visam a desconstituir o direito à 
execução ou certos atos da execução. Eles terão natureza de ação incidental 
desconstitutiva do título judicial. 
A matéria a ser discutida nos embargos diz respeito ao cumprimento da 
decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da dívida (artigo 884, § 1º, da CLT).58 
                                                 
55
  Artigo 731: Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presidente do tribunal, que 
expediu a ordem, poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o sequestro da 
quantia necessária para satisfazer o débito. 
56
  Artigo 730: Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para 
opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as 
seguintes regras: I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal 
competente; II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do 
respectivo crédito.  
57
  Artigo 884: Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação. § 1º - A matéria de 
defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou 
prescrição da divida. § 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, poderá o Juiz ou o 
Presidente do Tribunal, caso julgue necessários seus depoimentos, marcar audiência para a 
produção das provas, a qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias. § 3º - Somente nos 
embargos à penhora poderá o executado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao 
exequente igual direito e no mesmo prazo. (Incluído pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954). § 4o Julgar-
se-ão na mesma sentença os embargos e as impugnações à liquidação apresentadas pelos 
credores trabalhista e previdenciário. (Redação dada pela Lei nº 10.035, de 2000) § 5o Considera-
se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a 
Constituição Federal. 
58
  Artigo 884: Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação. § 1º - A matéria de 
defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou 
prescrição da divida. 
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Também poderão ser alegadas outras matérias, como excesso de penhora ou vícios 
que cercam o ato de constrição. 
Recebidos os embargos, a parte contrária será intimada para resposta no 
prazo de cinco dias. 
Se forem arroladas testemunhas, o juízo poderá designar audiência para ouvi-
las. Serão decididos, na mesma sentença, os embargos do executado e a 
impugnação à sentença de liquidação oferecida pelo exequente. 
Julgada subsistente a penhora, o juiz designará praça para licitação dos bens 
penhorados, que será realizada no próprio fórum trabalhista.  
A arrematação será feita pelo maior lance, sendo o exequente preferido na 
adjudicação (artigo 888, da CLT).59 Todavia, é cabível a remição pelo executado, se 
ele oferecer preço igual ao valor da condenação (artigo 13, da Lei 5.584/1970).60 
Nesse caso, a remição tem preferência sobre a adjudicação. 
Nos embargos à arrematação e à adjudicação, o devedor poderá alegar 
qualquer matéria relacionada à nulidade da execução, pagamento, novação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à penhora (artigo 746, do CPC).61   
Das decisões proferidas nos embargos à execução ou nos embargos à 
arrematação e à adjudicação, caberá agravo de petição para o TRT. No 
procedimento normal de penhora, juiz determina ao órgão auxiliar da justiça que se 
cumpra, por mandado de penhora, por exemplo, uma penhora na "boca-do-caixa". 
Ao falarmos que o juiz determina a penhora na "boca-do-caixa", esta determinação 
não é cumprida pelo por ele mesmo, mas, sim, pelo oficial de justiça. 
                                                 
59
   Art. 888 - Concluída a avaliação, dentro de dez dias, contados da data da nomeação do avaliador, 
seguir-se-á a arrematação, que será anunciada por edital afixado na sede do juízo ou tribunal e 
publicado no jornal local, se houver, com a antecedência de vinte (20) dias.  § 1º A arrematação 
far-se-á em dia, hora e lugar anunciados e os bens serão vendidos pelo maior lance, tendo o 
exequente preferência para a adjudicação. § 2º O arrematante deverá garantir o lance com o sinal 
correspondente a 20% (vinte por cento) do seu valor. § 3º Não havendo licitante, e não 
requerendo o exequente a adjudicação dos bens penhorados, poderão os mesmos ser vendidos 
por leiloeiro nomeado pelo Juiz ou Presidente. § 4º Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas o preço da arrematação, perderá, em benefício da execução, o 
sinal de que trata o § 2º deste artigo, voltando à praça os bens executados.  
60
  Artigo 13: Em qualquer hipótese, a remição só será deferível ao executado se êste oferecer preço 
igual ao valor da condenação. 
61
  Art. 746. É lícito ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da adjudicação, alienação ou 
arrematação, oferecer embargos fundados em nulidade da execução, ou em causa extintiva da 
obrigação, desde que superveniente à penhora, aplicando-se, no que couber, o disposto neste 
Capítulo. § 1o Oferecidos embargos, poderá o adquirente desistir da aquisição. § 2o No caso do § 
1o deste artigo, o juiz deferirá de plano o requerimento, com a imediata liberação do depósito feito 
pelo adquirente (art. 694, § 1o, inciso IV).  § 3o Caso os embargos sejam declarados 
manifestamente protelatórios, o juiz imporá multa ao embargante, não superior a 20% (vinte por 
cento) do valor da execução, em favor de quem desistiu da aquisição.  
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Destarte, nessa penhora, é o juiz quem determina e quem cumpre é o oficial 
de justiça. Vale ressaltar aqui que não há nenhum atropelo processual aos 
procedimentos ditados em lei. Dessa forma, os devedores podem, quando intimados 
da execução, na forma do artigo 880, da CLT,62 espontaneamente, fazer o 
pagamento do débito ou procurar a parte credora para realização de acordo.  
Observe-se que o devedor nunca é pego de surpresa, porque, antes do 
bloqueio, será intimado a fazer o pagamento em quarenta e oito horas ou indicar 
outro bem à penhora, que realmente tenha liquidez ou mesmo oferecer uma 
proposta de acordo. Dessa forma, cabe ao exequente aceitar, ou não, aquele 
determinado bem, tendo por base na ordem estabelecida pela lei. 
Note-se que não houve qualquer mudança nesse procedimento. O diferencial 
do sistema BacenJud é que as ordens de constrição em dinheiro, antes realizadas 
por meio de expedição de ofícios via postal e cujo cumprimento demorava cerca de 
dois meses, agora, passaram a ser executadas em vinte e quatro horas, consistindo 
em uma forma mais rápida de coibir a possibilidade de fraude à execução. 
Não parece necessária à edição de norma que regule o momento oportuno 
para que o magistrado efetue a constrição em dinheiro, pelo simples fato de que 
esse procedimento é inerente às regras da legislação processual e essas regras não 
foram alteradas.  
O convênio apenas disponibiliza o meio rápido e eficaz para cumprimento das 
ordens judiciais dirigidas às entidades financeiras, que passarão a ser executadas 
on-line, não havendo o que misturar a natureza das causas. 
Todavia, caso haja abuso de autoridade com atropelos de fases processuais 
pelo juiz, cabe à parte prejudicada interpor os recursos cabíveis à espécie e 
demonstrar o prejuízo sofrido com aquele ato abusivo, requerendo a declaração de 
nulidade daquele ato. 
 Contudo, esse prejuízo tem de ser realmente demonstrado, com base no 
princípio processual do "prejuízo ou transcendência", no qual se verifica que não 
será declarada a invalidade do ato processual quando ele não tiver causado prejuízo 
às partes, ou seja, não há invalidade processual do ato sem prévia comprovação do 
                                                 
62
 Artigo 880: Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal mandará expedir mandado de 
citação do executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as 
cominações estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive de 
contribuições sociais devidas à União, para que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a 
execução, sob pena de penhora. 
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prejuízo causado, conforme dispõe o artigo 249, § 1º, do CPC63 e o artigo 794, da 
CLT.64 
Dessa forma, mesmo que a lei processual prescreva determinada forma, o 
juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, alcançar a finalidade 
almejada. Esse é o princípio da instrumentalidade das formas, disposto no artigo 
244, do CPC,65 que tem aplicação conjunta ao princípio do prejuízo ou 
transcendência, convalidando o ato processual, não mais sendo possível decretar 
sua invalidade. 
Ao magistrado, de acordo com o que dispõe o artigo 765, da CLT,66 cabe 
velar pelo andamento rápido das causas, autorizando as diligências essenciais e 
necessárias, bem como rejeitando aquelas inúteis e prejudiciais, capazes de protelar 
o fim precípuo do processo, qual seja, a satisfação dos créditos do exequente com a 
entrega da prestação jurisdicional.  
Diante disso, toda e qualquer medida tomada pelo juiz, que torne a entrega da 
prestação jurisdicional mais célere, desde que não traga prejuízo para ambas as 
partes, será tida como válida no ordenamento jurídico brasileiro. 
Assim, cabe-nos a apresentação do posicionamento de alguns tribunais em 
suas jurisprudências: 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA 
SOBRE DINHEIRO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. NOMEAÇÃO INEFICAZ 
DE BEM À PENHORA. LEGALIDADE. A determinação de penhora sobre 
dinheiro, em execução provisória, fere direito líquido e certo do Executado 
apenas quando nomeados outros bens, conforme entendimento 
consubstanciado no item III da Súmula nº 417 do Tribunal Superior do 
Trabalho. Se, no entanto, a nomeação de outros bens for ineficaz, não há 
violação de direito líquido e certo do executado, diante de uma interpretação 
sistemática dos artigos 612, 620, 655 e 656, incisos I e V, do Código de 
Processo Civil. É que a nomeação de bens à penhora deve atingir a 
finalidade de garantir a execução, não sendo, portanto, um ato meramente 
formal ou ilustrativo. No caso dos autos, revela-se ineficaz a indicação 
genérica de Títulos Federais, sem a produção de prova pré-constituída da 
                                                 
63
 Artigo 249: O juiz, ao pronunciar a nulidade, declarará que atos são atingidos, ordenando as 
providências necessárias, a fim de que sejam repetidos, ou retificados. § 1o O ato não se repetirá 
nem se Ihe suprirá a falta quando não prejudicar a parte. § 2o Quando puder decidir do mérito a 
favor da parte a quem aproveite a declaração da nulidade, o juiz não a pronunciará nem mandará 
repetir o ato, ou suprir-lhe a falta. 
64
  Artigo 794: Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho só haverá nulidade quando 
resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes.  
65
 Artigo 244: Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz 
considerará válido o ato se, realizado de outro modo, Ihe alcançar a finalidade.  
66
 Artigo 765: Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e 
velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao 
esclarecimento delas. 
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sua existência e titularidade. Recurso ordinário não provido . Processo: 
ROMS - 476700-38.2008.5.04.0000 Data de Julgamento: 11/05/2010, 
Relator Ministro: Emmanoel Pereira, Subseção II Especializada em 
Dissídios Individuais, Data de Divulgação: DEJT 28/05/2010.  
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM 
DINHEIRO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. OFERTA DE OUTROS BENS PARA GARANTIA DA 
PENHORA. O Tribunal Superior do Trabalho já pacificou o entendimento de 
que, em se tratando de execução provisória, fere direito líquido e certo do 
impetrante a determinação de penhora em dinheiro, quando nomeados 
outros bens à penhora, pois o executado tem direito a que a execução se 
processe da forma que lhe seja menos gravosa, nos termos do art. 620 do 
CPC. Incidência do item III da Súmula 417 do TST. Recurso conhecido e 
provido. Processo: ROMS - 46800-15.2008.5.17.0000 Data de Julgamento: 
11/05/2010, Relator Ministro: Flavio Portinho Sirangelo, Subseção II 
Especializada em Dissídios Individuais, Data de Divulgação: DEJT 
21/05/2010.  
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. EXCESSO DE PENHORA. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, LIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. 1. Inviável o processamento de 
recurso de revista fundamentado em violação à letra do artigo 5º, LIV, da 
Constituição Federal, porque tal análise demanda o prévio exame de 
normas de cunho infraconstitucional. Aplicação do artigo 896, § 2º, da CLT e 
Súmula nº 266. 2. Agravo de instrumento a que se nega 
provimento.Processo: AIRR - 756440-28.1995.5.09.0663 Data de 
Julgamento: 05/05/2010, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, 7ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 21/05/2010.  
 
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. PENHORA ON LINE 
DE VALOR EXISTENTE EM CONTA CONJUNTA. Considerando-se que o 
fundamento utilizado pelo Colegiado a quo para manter a penhora on line 
realizada na conta bancária da agravante foi a aplicação da Lei do Cheque, 
não se constata, no caso dos autos, a alegada   ofensa literal e direta ao art. 
5º, inciso LV, da Constituição Federal, haja vista que a análise desses 
dispositivos perpassaria, necessariamente, pelo exame da citada norma 
infraconstitucional, especialmente no que pertine à sua aplicação no âmbito 
das execuções de créditos de natureza trabalhista. Agravo de instrumento 
desprovido. Processo: AIRR - 134940-34.2004.5.15.0125 Data de 
Julgamento: 24/03/2010, Relator Ministro: Roberto Pessoa, 2ª Turma, Data 
de Divulgação: DEJT 07/05/2010. 
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7 EXCESSO DE EXECUÇÃO 
 
De acordo com o artigo 883, da CLT,67 com a falta de pagamento por parte 
do executado e com a falta de garantia da execução, “seguir-se-á penhora dos 
bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, 
acrescida de custas e juros de mora”. Cabe lembrar que essas obrigações 
pecuniárias acessórias serão devidas “a partir da data em que for ajuizada a 
reclamação inicial”.  
Ocorre que, muitas vezes, é efetivado o bloqueio de uma ou de várias contas 
bancárias cujo saldo supera, em muito, o valor do crédito trabalhista, o que configura 
excesso de execução, impedindo o empregador de movimentá-las, causando-lhes 
prejuízos irreparáveis os quais vão das multas contratuais de fornecedores, 
autuações fiscais pelo não recolhimento de tributos e até a própria inadimplência da 
folha de salários dos demais empregados da empresa, comprometendo, pois, o 
capital de giro e tornando o ato abusivo contra terceiros, por não atender ao princípio 
da economicidade da execução, previsto no artigo 620, do CPC.68 
A empresa, sempre que possível, deve ser preservada, em razão de sua 
relevante função social, que desempenha na sociedade moderna, pois é fonte 
geradora de empregos.  
Aliás, a função social da empresa motivou a recente alteração na lei que 
tratava da falência e da concordata, na medida em que, agora, existem meios para 
se tentar a recuperação financeira da empresa. 
Destaque-se, nesse particular, o entendimento jurisprudencial interativo, 
notório e atual na Justiça do Trabalho, no sentido de se admitir a penhora somente 
sobre parte da renda mensal ou do faturamento da empresa, para que não haja 
comprometimento do desenvolvimento regular de suas atividades.  
Excepcionalmente, o Tribunal Superior do Trabalho tem admitido Mandado de 
Segurança, quando se tratar de execução definitiva, exigindo, para esse fim, prova 
formal de que a penhora em conta resultará na inviabilização das atividades da 
                                                 
67
  Artigo 883: Não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á penhora dos bens, 
tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação,  acrescida de custas e juros 
de mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos a partir da data em que for ajuizada a 
reclamação inicial. 
68
  Art. 620. Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se 
faça pelo modo menos gravoso para o devedor. 
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empresa. Em se tratando de execução provisória, porém, a determinação de 
penhora em dinheiro, quando nomeados outros bens à penhora, fere direito líquido e 
certo da parte devedora. 
 
7.1 Bloqueio em diversas contas 
 
Além do problema do excesso de execução, também tem ocorrido a 
determinação do juiz do trabalho para que se proceda ao bloqueio em qualquer 
conta em que  for localizado o crédito, contrariando, portanto, a recomendação de os 
juízes se absterem de requisitar às agências bancárias, por ofício, bloqueios fora 
dos limites de sua jurisdição, nos termos do artigo 5º, do Provimento 1/2003,69 da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 
Após pedido de providência formulado pela Companhia Brasileira de 
Distribuição (Grupo Pão de Açúcar) para evitar bloqueios múltiplos e em diversas 
localidades no país, o ministro Ronaldo Leal, do TST, editou o Provimento nº. 
3/2003, permitindo às empresas estabelecidas em várias localidades do território 
nacional cadastrarem conta bancária apta a sofrer bloqueios on-line, realizados pelo 
sistema BacenJud.  
Importante consignar que o bloqueio é imediato, mas o desbloqueio, muitas 
vezes, demora meses. 
 
7.2 Penhora em bens de sócios e ex- sócios 
 
Outro problema que, frequentemente, tem ocorrido na Justiça do Trabalho é a 
ordem de bloqueio em bens de sócios e ex-sócios ou pessoas estranhas à lide. 
Como se sabe, o Código Civil (CC) estabelece a separação entre a pessoa 
jurídica e os membros que a compõem, consagrando o princípio da autonomia 
patrimonial. 
Em razão desse princípio, os sócios não respondem, em regra, pelas 
obrigações da sociedade, já que seus patrimônios são distintos, inconfundíveis e 
incomunicáveis com os da pessoa jurídica. Somente em hipóteses que excepcionam 
                                                 
69
 Provimento 1/2003, artigo 5º: Os Juízes devem abster-se de requisitar às agências bancárias, por 
ofício, bloqueios fora dos limites de sua jurisdição, podendo fazê-lo apenas mediante o sistema 
BacenJud. 
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a regra da autonomia da pessoa jurídica é que poderá ser executado o patrimônio 
do sócio, para dar cumprimento às dívidas da sociedade. 
  O ex-sócio responde perante a sociedade e terceiros pelas obrigações que 
tinha, na qualidade de sócio, até dois anos depois de averbada a modificação do 
contrato (artigo 1.003, parágrafo único, do CC).70 
A superação da autonomia patrimonial, dos bens da sociedade e dos bens 
particulares dos sócios, ou seja, a desconsideração da personalidade jurídica da 
sociedade, é prevista por diversas leis, menos a trabalhista. 
O CDC, em seu artigo 28,71 permite a desconsideração da pessoa jurídica, 
nos casos de abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou 
violação dos estatutos ou contrato social, falência, encerramento ou inatividade da 
pessoa jurídica provocados por má administração, para que se possa alcançar os 
bens particulares dos sócios, sem que haja prejuízo para todos aqueles que 
possuírem créditos, sejam eles trabalhistas ou não.  
O artigo 50, do CC, assim declara: 
 
Em caso de abuso da personalidade jurídica caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento 
da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa 
jurídica. 
 
Dos dispositivos supratranscritos, chega-se à conclusão inarredável de que os 
únicos pressupostos que autorizam a desconsideração da pessoa jurídica é que haja 
abuso de direito ou desvio de finalidade da pessoal jurídica. 
No entanto, a Justiça do Trabalho amplia as hipóteses legais de 
desconsideração da pessoa jurídica, levando em consideração a natureza alimentar 
do crédito trabalhista e a função social do contrato, expressamente prevista no artigo 
421, do CC,72 para alcançar os bens particulares dos sócios e ex-sócios, 
                                                 
70
  Artigo 1.003: A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato 
social com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e à sociedade.  
71
 Artigo 28: O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em 
detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato 
ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada 
quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração. 
72
 Artigo 421: A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do 
contrato. 
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indistintamente, sem que tenham participado da fase de conhecimento, ou mesmo 
que se tenha tentado exaurir o patrimônio da pessoa jurídica.  
Tal atitude dos magistrados tem contribuído para o excessivo aumento da 
oposição de embargos de terceiros, emperrando, ainda mais, a fase de execução 
dos processos trabalhistas. 
Deve-se atentar ao fato de que a função social do contrato, 
consequentemente, é velar pela equitativa distribuição das riquezas, de forma a 
assegurar que o patrimônio inicial das partes, por ocasião da celebração da avença, 
não seja afetado de forma desproporcional, por força do cumprimento de tal avença.  
O contrato não deve representar fonte de enriquecimento sem causa nem 
violar as disposições básicas da equidade. Seu papel fundamental é assegurar a 
livre circulação de bens e serviços, a produção de riquezas e a realização de trocas, 
sempre de forma a favorecer o progresso social, evitando o abuso do poder 
econômico e a relação desigual entre os contratantes.  
No artigo intitulado "Novo anteprojeto da lei disciplina a quebra de sigilo das 
comunicações telefônicas", Grinover (2003, p. 19) assim define o princípio da 
proporcionalidade, em pleno cabimento para a presente discussão, como: 
 
O justo equilíbrio entre os meios empregados e os fins a serem alcançados. 
E a proporcionalidade deve levar em conta os seguintes dados: a) 
adequação, ou seja, a aptidão da medida para atingir os objetivos 
pretendidos; b) necessidade, como exigência de limitar um direito para 
proteger outro, igualmente relevante, c) proporcionalidade estrita, ou seja, a 
ponderação entre a restrição imposta (que não deve aniquilar o direito) e a 
vantagem alcançada, o que importa na d) não excessividade. 
. 
Por todos os problemas acima citados, o Partido da Frente Liberal (PFL) 
propôs Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra os atos normativos 
expedidos pelo TST, quais sejam: Convênio BacenJud e Provimentos 1/2003 e 
3/2003, perante o STF cujo mérito ainda não foi julgado.  
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8 CONCLUSÃO 
O processo de execução, revela-se o meio pelo qual o credor se utiliza para 
compelir o devedor a garantir uma obrigação assumida o qual quedou-se inerte. 
Assim, a satisfação do direito do credor se dá com a execução o qual atingirá 
o patrimônio do devedor, ao passo que a execução é pautada por diversos princípios 
e determinadas formalidades. 
Assim, no ano 2002, o Tribunal Superior do Trabalho e o Banco central, 
firmaram um convênio, cujo objetivo é fazer com que o credor tenha seu crédito 
satisfeito ou minimamente garantido, bastando um simples acesso do magistrado via 
internet, solicitando o bloqueio dos saldos pendentes junto as contas correntes do 
devedor na execução. 
Muito se discutia na doutrina acerca da legalidade da penhora online, tendo 
em vista que por vezes fere preceitos e garantias fundamentais, porem o assunto 
está pacificado na doutrina pela sua conformidade, pois o magistrado não é 
informado sequer do saldo existente na conta bancária do executado, mas, tão 
somente, se existe ou não numerário a ser penhorado, razão pela qual afirma-se 
que a penhora on-line não viola dispositivo constitucional, porem ainda questiona-se 
atualmente alguns aspectos os quais o presente trabalho tentou de certa forma 
abordá-los.  
A respeito da penhora on-line, conclui-se que o sistema trouxe funcionalidade 
e agilidade ao cumprimento das decisões da justiça do trabalho, com o objetivo de 
combater a morosidade enfrentada diante das inúmeras ações em curso perante a 
justiça, porem apresenta relevantes falhas em seu sistema operacional, uma vez 
que, ao ser adotada, na maioria das vezes, ultrapassa os limites da execução, 
devido ao fato de não ser possível restringir a constrição apenas sobre o valor 
devido.  
Outra falha diagnosticada está na morosidade para se conseguir a liberação 
dos valores excessivamente bloqueados, verificando-se, assim, que, por muitas 
vezes, a medida acaba por gerar  mais prejuízos do que vantagens. 
Sob a ótica do princípio da proporcionalidade demonstra que a medida não 
seria cabível nem legítima, pois a sua adequação se encontra comprometida pelas 
falhas operacionais, porem ao analisarmos a questão como um todo, coerente se faz 
a sua aplicabilidade. 
57 
 
Assim, necessário se faz a verificação do princípio da proporcionalidade ao 
caso concreto, para que a restrição imposta ao direito do devedor não ultrapasse os 
limites da execução. Entretanto, quando o princípio revelar que a medida da penhora 
on-line é capaz de proteger um bem jurídico de maior valor, deverá ser concedida 
em caráter excepcional e subsidiário, quando for o único meio idôneo destinado a 
garantir a execução, assim como quando se verificar a intensão do devedor em se 
escusar  de sua obrigação, para que não haja a restrição do direito do credor em ver 
satisfeito seu crédito. 
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